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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario;-2010, 2011, 2012, 2013

Diante da“ rentncia a esfera administrativa, ndo cabe ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais apreciar a matéria submetida ao Poder
Judiciario (Simula CARF n° 1).

INCONSTITUCIONALIDADE. DECLARACAO. INCOMPETENCIA.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ndo € competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria (Sumula CARF n° 2).

COMPETENCIA. SUMULA CARF N° 27.

E valido o lancamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil de jurisdicdo diversa da do domicilio tributéario do sujeito passivo.

DECADENCIA. PRAZO APLICAVEL.

Preenchida a parte final do § 4° do art. 150 do CTN, aplica-se o prazo
decadencial do art. 173, I, do CTN.

DECADENCIA. GANHO DE CAPITAL.

Em relacdo ao ganho de capital, a tributacdo é realizada em separado, nao se
deslocando o fato gerador para o final do ano-calendério.

DECADENCIA. RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATORIO. MULTA
ISOLADA.

O direito de a Fazenda constituir o crédito tributario referente a multa isolada
devida pelo ndo pagamento do carné-ledo decai ap6s cinco anos contados do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado.

INTIMACAO. ADVOGADO. SUMULA CARF N° 110.

No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacgéo dirigida ao endereco
de advogado do sujeito passivo.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario: 2010, 2011, 2012, 2013
IRPF. TRUST. INTERPOSIC;AO FRAUDULENTA.
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 Ano-calendário: 2010, 2011, 2012, 2013
 Diante da renúncia à esfera administrativa, não cabe ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais apreciar a matéria submetida ao Poder Judiciário (Súmula CARF n° 1).
 INCONSTITUCIONALIDADE. DECLARAÇÃO. INCOMPETÊNCIA.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF n° 2).
 COMPETÊNCIA. SUMULA CARF N° 27.
 É valido o lançamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo.
 DECADÊNCIA. PRAZO APLICÁVEL.
 Preenchida a parte final do § 4° do art. 150 do CTN, aplica-se o prazo decadencial do art. 173, I, do CTN.
 DECADÊNCIA. GANHO DE CAPITAL.
 Em relação ao ganho de capital, a tributação é realizada em separado, não se deslocando o fato gerador para o final do ano-calendário.
 DECADÊNCIA. RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO. MULTA ISOLADA.
 O direito de a Fazenda constituir o crédito tributário referente à multa isolada devida pelo não pagamento do carnê-leão decai após cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 INTIMAÇÃO. ADVOGADO. SUMULA CARF N° 110.
 No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2010, 2011, 2012, 2013
 IRPF. TRUST. INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA.
 A discussão de o trust, instituto jurídico estrangeiro, ser ou não compatível com o ordenamento jurídico brasileiro é irrelevante para a solução da lide, eis que os fatos ocorreram no exterior e a fiscalização comprova que o autuado não observou o instituto tal como regrado no exterior, demonstrando inequivocamente ser o autuado o real titular da renda e do patrimônio dolosamente ocultados por meio dos trusts.
 IRPF. CARNÊ-LEÃO. MULTA ISOLADA.
 Em relação aos anos-calendários e 2010 a 2013, cabível a incidência de multa isolada pelo não recolhimento mensal obrigatório atinente a rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior por pessoa física residente no Brasil (Súmula CARF n° 147).
 IRPF. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
 As riquezas e o patrimônio acumulado ao longo da vida do recorrente podem ser considerados no fluxo de caixa do ano-calendário objeto da fiscalização, mas, para tanto, deve ser ponderada a Declaração de Bens e Direitos da Declaração de Ajuste Anual pertinente, bem como a prova eventualmente produzida.
 IRPF. MULTA QUALIFICADA SÚMULA CARF N° 34.
 Nos lançamentos em que se apura omissão de receita ou rendimentos, decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada, é cabível a qualificação da multa de ofício, quando constatada a movimentação de recursos em contas bancárias de interpostas pessoas.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e dar provimento parcial ao recurso voluntário para, em razão da decadência, excluir do lançamento relativo a ganhos de capital na alienação de bens e direitos os fatos geradores ocorridos no ano-calendário 2010.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Andrea Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira, Gustavo Faber de Azevedo, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 4902/4942) interposto em face de Acórdão (e-fls. 4843/4877) que julgou improcedente impugnação contra Auto de Infração (e-fls. 02/33), no valor total de R$ 3.769.490,07, referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), ano(s)-calendário 2010, 2011, 2012 e 2013, por:
(1) omissão de dividendos recebidos de fontes no exterior, creditados em contas dos trusts ORION SP E TRIUMPH SP (2010, 2011, 2012 e 2013, 150%), 
(2) omissão de rendimentos referentes a vantagens indevidas recebidos de fonte no exterior (offshore Acona International Investments Ltd) em conta do trust ORION SP (2011, 150%), 
(3) omissão de rendimentos tendo em vista gastos incompatíveis com a renda, caracterizado pelo excesso de aplicações sobre origens/sinais exteriores de riqueza no ano de 2011, conforme Fluxo Financeiro Mensal (2011, 75%), 
(4) omissão de rendimentos caracterizados por depósito bancário de origem não comprovada, em conta do trust ORION SP (2010, 150%),
(5) omissão de ganhos de capital na alienação de ações e outros ativos financeiros mantidos no exterior, em contas dos trusts ORION SP e TRIUMPH SP (2010, 2011 e 2013, 150%) e 
(6) multa isolada por falta do recolhimento mensal obrigatório atinente aos rendimentos recebidos no exterior (2010, 2011, 2012 e 2013, 50%). 
O lançamento foi cientificado em 07/12/2016 (e-fls. 02, 4723 e 4840). O Termo n° 15 - Verificação Fiscal consta das e-fls. 34/135, tendo o procedimento fiscal transcorrido no contexto da �Operação Lava Jato�.
Na impugnação (e-fls. 4727/4762), em síntese, se alegou:
(a) Tempestividade.
(b) Não enquadramento do Impugnante nos critérios da Portaria RFB n. 2.193/2014: Violação dos Princípios da Legalidade, da Isonomia, da Confiança do Contribuinte, da Segurança Jurídica e da Proporcionalidade (substantive due process of law).
(c) Incompetência funcional da DEMAC-BH para a instauração do Termo de Verificação Fiscal e para a autuação em referência: Violação ao Princípio da Legalidade.
(d) Decadência dos lançamentos referentes ao ano-calendário de 2010.
(d) Acusação fiscal de omissão de dividendos e rendimentos recebidos no exterior: ilicitude das provas.
(e) Inexistência de disponibilidade jurídica ou econômica dos dividendos e rendimentos recebidos pelas trusts mantidas no exterior.
(f) Ausência de previsão legal que obrigasse o Recorrente a declarar sua condição de beneficiário final das trusts mantidos no exterior. Inaplicabilidade da multa aplicada pelo falta de recolhimento do IRPF a título de carnê-leão.
(g) Equívocos fiscais que ensejaram o suposto valor patrimonial a descoberto no ano-calendário 2011.
(h) Caráter confiscatório da penalidade.
A seguir, transcrevo do Acórdão recorrido (e-fls. 4843/4877):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2011, 2012, 2013, 2014
LANÇAMENTO. COMPETÊNCIA. JURISDIÇÃO.
A competência para proceder à auditoria fiscal e formalizar o lançamento é atribuída por lei ao Auditor-Fiscal. O procedimento de lançamento é válido mesmo quando formalizado por servidor competente de jurisdição diversa da do domicílio tributário do contribuinte.
NULIDADE. ATIVIDADES DA DELEGACIA DE MAIORES CONTRIBUINTES PESSOAS FÍSICAS - DEMAC.
Às Delegacias da Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes Demac compete no âmbito de sua jurisdição e de forma concorrente em todo território nacional, em relação aos contribuintes de relevante interesse, definidos de acordo com critérios aprovados por ato do Secretário da Receita Federal do Brasil, processar lançamentos de ofício, imposição de multas e outras penas aplicáveis às infrações à legislação tributária, e as correspondentes representações fiscais.
DECADÊNCIA. CONTAGEM DE PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Tratando-se de lançamento de ofício, a regra aplicável na contagem do prazo decadencial é estabelecida pelo artigo 173, I, do Código Tributário Nacional, iniciando-se a contagem a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. RECEBIMENTO DE VANTAGENS. CONTAS MANTIDAS NO EXTERIOR EM NOME DE TRUST.
Comprovado nos autos que a figura do trust foi utilizada apenas para dar sustentação ao recebimento de vantagens recebidas no exterior, são corretas as imputações de omissão de rendimentos e dividendos, de ganhos de capital, de rendimentos consubstanciados em depósitos bancários de origem não comprovada e a consequente apuração do imposto de renda em nome do sujeito passivo, real detentor da disponibilidade econômica e jurídica dos recursos depositados.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
São tributáveis as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa física, quando esse acréscimo não for justificado pelos rendimentos tributáveis, não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva.
ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO LEGAL.
Estabelecida a presunção legal de omissão de rendimentos, caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, o ônus da prova é do contribuinte, cabendo a ele produzir provas hábeis e irrefutáveis da não ocorrência da infração.
APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DE ATO NORMATIVO.
À instância julgadora administrativa é vedada a apreciação de argumentos de inconstitucionalidade e ilegalidade de ato normativo por ser matéria reservada ao Poder Judiciário.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. MULTA ISOLADA
Diante da comprovação de que o contribuinte agiu de forma dolosa com o objetivo de ocultar do fisco o real valor do imposto devido é cabível a multa de ofício qualificada aplicada sobre o imposto apurado no lançamento.
É cabível a exigência da multa isolada no percentual de 50%, incidente sobre o valor do imposto mensal devido a título de carnê-leão sobre rendimentos recebidos no exterior e não recolhido nas datas previstas na legislação de regência.
O Acórdão foi cientificado em 03/08/2017 (e-fls. 4899) e o recurso voluntário (e-fls. 4902/4942) interposto em 01/09/2017 (e-fls. 4902), em síntese, alegando:
(a) Tempestividade. Intimado em 03/08/2017, o prazo recursal se findou na segunda-feira 04/09/2017.
(b) Não enquadramento do Impugnante nos critérios da Portaria RFB n. 2.193/2014. Incompetência territorial e funcional da DEMAC-BH. Violação dos Princípios da Legalidade, da Isonomia, da Confiança do Contribuinte, da Segurança Jurídica e da Proporcionalidade (substantive due process of law). A DEMAC-BH não tem competência territorial nacional, caso contrário não teria sido editada a Portaria n. 2.193/2014 a definir critérios de enquadramento dos contribuintes à fiscalização e autuação dessa Delegacia Especial. Logo, há que se justificar/fundamentar sua atuação. Qualquer outra interpretação é casuística e se afastas das regras de interpretação das normas. Os fundamentos que ensejaram a autuação e a tese fiscal exposta no acórdão recorrido afrontam os Princípios da Legalidade, da Isonomia, da Confiança do Contribuinte, da Segurança Jurídica e da Proporcionalidade. Além disso, a Turma Julgadora da DRJ/BHE adotou postura furtiva e não enfrentou as específicas impugnações apresentadas, pois não buscou a declaração de inconstitucionalidade de ato administrativo editado pela RFB, mas questionou a higidez da fiscalização à luz das diretrizes normativo-constitucionais. Isso porque, nos termos do Regimento Interno da Receita Federal e da Portaria RFB n. 2.193/14, não se submeteria à fiscalização pela DEMAC-BH. A possibilidade assegurada pela Portaria RFB n. 2.193/2014 de submissão ao acompanhamento econômico-tributário diferenciado no ano de 2015 as pessoas físicas indicadas nos termos dos §§ 1° e 2º do art. 9º da Portaria RFB n° 2.356, de 2010 (artigo 2°, parágrafo único) não socorre a RFB, pois o enquadramento excepcional, regime de fiscalização estabelecido pela Portaria RFB n. 2.356/2010, estava ainda vigente quando do início da fiscalização, pressupondo: (i) indicação com critérios objetivos ou (ii) expressa e anterior justificativa. Uma vez que a análise objetiva dos requisitos demonstra que o Recorrente não se enquadra nos critérios para o "acompanhamento econômico-tributário diferenciado�, a sua inclusão nesse regime diferenciado somente poderia ocorrer mediante expressa e circunstanciada fundamentação pela COMAC, o que não ocorreu no presente caso. O acórdão recorrido reconheceu, de forma expressa, a ausência de justificativa para direcionar o Recorrente ao acompanhamento fiscal diferenciado. Eventual justificativa atrelada ao fato de que se estaria em um cenário de "valores recebidos à margem da legislação" não é, evidentemente, para se levar a sério, notadamente em razão do seu caráter genérico e abstrato. Logo, há vício de origem pela atuação da DEMAC-BH, o que acaba por contaminar e tornar nula a autuação. Além disso, há ofensa direta e incisiva ao Princípio da Isonomia, a vedar tratamento diferenciado e anti-isonômico aos contribuintes. É inadmissível, para a higidez do ato, que a sua motivação seja tácita ou que decorra de fundamentação presente em decisão judicial, ainda que não citada Logo, o ato administrativo de lançamento não observa o requisito forma (motivação/fundamentação) e incorre em vício relacionado à falta de dialeticidade, abalando a estrutura do substantive due processo f law e aos princípios da igualdade/isonomia e da proporcionalidade pela excepcional e injustificada distinção entre o recorrente e os demais contribuintes, sendo meramente retórico o argumento da DRJ de haver equívoco na defesa por confundir acompanhamento tributário diferenciado com fiscalização diferenciada. O advento da Portaria RFB 641/2015 não socorre ao fisco, pois o início da fiscalização se deu ao tempo da Portaria RFB 2.193/2014. A denúncia pelo Ministério Público e a condenação em primeira instância não atende aos critérios da Portaria RFB 2.193/2014, devendo ser aplicado o princípio da presunção da inocência. Não há como flexibilizar a regra de competência, ainda mais contra contribuinte com alta exposição política. Em termos objetivos, não há razão jurídica e fundamento legal autorizadores que viabilizem o alcance da fiscalização da Demac à esfera do Recorrente. Diante do exposto, não há dúvida de que o Termo de Procedimento Fiscal instaurado pela Delegacia Especial de Belo Horizonte/MG é formal e materialmente nulo, o que também atinge o Auto de Infração lavrado com amparo naquela fiscalização e em discussão nestes autos.
(c) Acusação fiscal de omissão de dividendos e rendimentos recebidos no exterior: ilicitude das provas. A autuação fiscal ora combatida está pautada no Termo de Verificação Fiscal que, a partir de provas obtidas ilegalmente pelo Ministério Público Federal junto ao Governo Suíço, concluiu pela omissão de rendimentos recebidos pelo contribuinte ora Recorrente de fontes no exterior. Entretanto, no Brasil - Estado receptor das referidas provas - o sigilo bancário para fins de investigação fiscal na ocasião da instauração do Termo de Verificação Fiscal, só poderia ser quebrado mediante autorização judicial. Assim, ainda que na Suíça seja possível a produção da prova sem o crivo judicial, tais documentos somente serão válidos no Brasil se legitimados pela autoridade judicial (doutrina e jurisprudência). Em outras palavras, o pedido de quebra de sigilo bancário em outro país exige uma; decisão judicial no Brasil, ainda que no local onde a prova vá ser produzida tal requisito seja dispensável. A ausência de tal providência, portanto, enseja a ilicitude das provas obtidas por meio da transferência de processos, bem corno todas aquelas dela decorrentes, motivo pelo qual sua anulação é medida que se impõe.
(d) Decadência dos lançamentos referentes ao ano-calendário de 2010. No caso se aplica o art. 150, § 4°, do CTN. Há decadência do lançamento efetuado no ano-calendário 2010 a título de omissão de dividendos recebidos de fonte no exterior (fatos geradores ocorridos entre 28/02/10 e 31/12/10); omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada (fato gerador ocorrido em 08/06/2010) e omissão de ganhos de capital na alienação de bens e direitos adquiridos em moeda estrangeira (fatos geradores ocorridos entre 08/01/10 e 01/10/10). Igualmente, o direito do Fisco de exigir a multa aplicável pela falta de recolhimento do IRPF supostamente devido a título de carnê-leão (fatos geradores ocorridos entre 31/03/10 e 31/10/10) decaiu. É imperioso relembrar que o ano-calendário 2010 já foi objeto de Fiscalização e autuação pelo Fisco, o que reafirma a decadência da exigência fiscal deste Auto de Infração. E pelas mesmas razões não deve prosperar a multa isolada aplicada pela Fiscalização em relação aos tributos prescritos, uma vez que, se inexiste obrigação principal, inexistirá também a obrigação acessória.
(e) Inexistência de disponibilidade jurídica ou econômica dos dividendos e rendimentos recebidos pelas trusts mantidas no exterior. O recorrente é o beneficiário final dos trusts denominados ORION SP e TRIUMPH SP, mantidos no banco suíço Julius Baer & Cie AS, ou seja, é apenas o beneficiário econômico efetivo, qualidade nunca foi ocultada. A Corte de Cassação Italiana tem farta jurisprudência no sentido de que a particularidade do trust é a aquisição por parte do trustee da propriedade dos bens. Mas, essa aquisição constitui apenas um meio funcional à realização do efeito final sucessivo, que se determina com atribuição definitiva dos bens ao beneficiário. No caso do trust, não se verifica, em relação ao beneficiário econômico, qualquer das hipóteses abarcadas pelo conceito de "detenção". A transferência dos bens para o trustee retira do settlor toda a ingerência e qualquer espécie de detenção sobre os bens transferidos. É por essa razão que não é titular do patrimônio das trusts porquanto, neste caso, inexiste disponibilidade econômica ou jurídica que autorize a incidência do imposto de renda, pois, o Recorrente está vinculado juridicamente aos trusts apenas na qualidade de beneficiário final.
(f) Ausência de previsão legal que obrigasse o Recorrente a declarar sua condição de beneficiário final dos trusts mantidos no exterior. Inaplicabilidade da multa aplicada pela falta de recolhimento do IRPF a título de carnê-leão. Não declarou anteriormente ser beneficiário dos trusts porquanto que inexistia no ordenamento jurídico brasileiro qualquer forma de regulamentação do instituto, e tampouco legislação que o obrigasse a prestar tais informações à RFB e ao BACEN. No presente caso o Recorrente deixou declarar ao BACEN e a RFB, no período entre 2008 e 2013, a existência de valores de titularidade do trust ORION SP e o mesmo teria ocorrido, em tese, em relação à conta do trust TRIUMPH SP. Quanto aos valores depositados nas contas TRIUMPH SP e ORION SP, vale registrar que eles foram objeto, no ano de 2003, da contratação de trusts. Essa estrutura negocial implicou a transferência do Recorrente para o trustee da plena titularidade dos bens objeto da contratação do trust. E em razão dessa contratação. Os ativos auferidos licitamente no exterior foram transferidos para a titularidade de pessoa jurídica organizada para tanto pelo trustee, como é próprio da estrutura e funcionamento do trust. A circunstância de que o Recorrente nunca teve o dever de declarar valores titularizados pelo trustee advém da ausência de norma secundária que o obrigasse a tanto na ordem jurídica brasileira. Isto porque no caso concreto, a obrigação de declarar a detenção de depósitos no exterior de sua titularidade que estejam acima de US$ 100.000,00, no último dia do ano anterior, nos termos das Resoluções do CMN. Todavia, os recursos mantidos no exterior não são de titularidade do recorrente, mero beneficiário final. Tanto inexistia previsão legal que obrigasse o Recorrente a declarar sua condição de beneficiário final das trusts, que a Receita Federal do Brasil editou, em 2016 (i.e., após os anos-calendários que são objeto desta autuação), a IN RFB n. 1634 para preencher a lacuna normativa. as normas que estabelecem o dever de declarar, até a publicação da IN 1634, não previam a obrigatoriedade de o Recorrente declarar à Receita Federal do Brasil sua condição de beneficiário de contratos de trust. Dito isso, não há que se falar multa pela falta de recolhimento do IRPF supostamente devido a título de carnê-leão.
(g) Equívocos fiscais que ensejaram o suposto valor patrimonial a descoberto no ano-calendário 2011. Ao apurar a variação patrimonial a descoberto, a Fiscalização não poderia ignorar as riquezas e o patrimônio e investimentos acumulados pelo recorrente ao longo de sua vida para com base no fluxo de caixa de apenas um ano-calendário afirmar a existência de despesas maiores que as receitas existentes. A fiscalização não considerou os saques mensais realizados nas contas do Banco do Brasil e depositados em parte nas contas dos Bancos Itaú e Bradesco. A consequência imediata dessa omissão foi a apuração a menor da totalidade dos recursos movimentados pelo Recorrente no seu fluxo de caixa. Ao glosar os saldos existentes nas referidas contas para composição da totalidade dos recursos disponíveis ao recorrente, a fiscalização deixou de incluir a existência dos valores sacados e que por isso estavam disponíveis em espécie. Nem todo o ingresso financeiro constitui-se em acréscimo patrimonial, sendo necessário se verificar cada caso concreto. A glosa dos saldos/receitas após a inclusão dos saques como recursos disponíveis aponta a inexistência de variação patrimonial naquele ano-calendário. A circulação de dinheiro em espécie pelo recorrente não configura nenhuma ilegalidade e tampouco variação patrimonial a descoberto. Não tendo a fiscalização cumprido a exigência legal relacionada ao cálculo da matéria tributável, não há como manter a autuação.
(h) Qualificação da multa e caráter confiscatório da penalidade. A incidência da multa de 150% pretendida pelo Fisco no presente caso deve haver a ocorrência (e comprovação) de sonegação, fraude ou conluio mencionados nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64, o que não ocorreu no presente caso. A fraude, o dolo e o conluio não se presumem. O Supremo Tribunal Federal já atestou a ilegalidade e confisco da multa punitiva que ultrapassa 100%.
(i) Sustentação oral. Requer a prévia intimação dos advogados em seu endereço profissional para a realização de sustentação oral.
É o relatório.

 Conselheiro José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Relator.
Admissibilidade. Diante da intimação em 03/08/2017 (e-fls. 4899), o recurso interposto em 01/09/2017 (e-fls. 4902) é tempestivo (Decreto n° 70.235, de 1972, arts. 5° e 33). Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do recurso voluntário.
Não enquadramento do Impugnante nos critérios da Portaria RFB n. 2.193/2014. Incompetência territorial e funcional da DEMAC-BH. Violação dos Princípios da Legalidade, da Isonomia, da Confiança do Contribuinte, da Segurança Jurídica e da Proporcionalidade (substantive due process of law). As alegações de incompetência da autoridade lançadora e de violação a diversos princípios e regras constitucionais a demandar a nulidade do procedimento fiscal e, por consequência, do próprio lançamento constituem-se em matéria submetida à apreciação do Poder Judiciário (petição inicial, e-fls. 855/869), tendo a fiscalização inclusive invocado a sentença prolatada em 07 de outubro de 2015, constante das e-fls. 871/886, a denegar a segurança no processo n° 0044796-35.2015.4.01.3800 (com apelação pendente, conforme consulta ao andamento disponibilizado na internet). Assim, diante da renúncia à esfera administrativa, não cabe ao presente colegiado apreciar a matéria (Súmula CARF n° 1). E, se coubesse, seria o caso de, na mesma linha da sentença judicial, adotar-se o entendimento de a competência para fiscalizar e lançar decorrer da lei e não do Regimento Interno da Receita Federal ou de ato do Secretário da Receita Federal, estando o procedimento fiscal e o auto de infração amparados pelos arts. 6°, I, a, c e d, da Lei n° 10.593, de 2002, e art. 9°, §§2° e 3°, do Decreto n 70.235, de 1972, com redação da Lei n 8.748, de 1993, bem como pela Súmula CARF n° 27, não tendo as regras explicitadas pelo exercício do poder regulamentar o condão de invalidar fiscalização e lançamento. Além disso, seria o caso de se asseverar falecer competência ao presente colegiado para invalidar o procedimento fiscal e o lançamento dele decorrente por suposta violação dos princípios e regras constitucionais invocados nas razões recursais (Súmula CARF n° 2).
Acusação fiscal de omissão de dividendos e rendimentos recebidos no exterior: ilicitude das provas. A fiscalização consignou expressamente (e-fls. 45) que os dados em poder do Ministério Público Federal foram compartilhados com a Receita Federal do Brasil por força de autorização judicial dada pelo Sr. Ministro Teori Zavascki do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Cautelar 4008/DF (e-fls. 4677/4682), tendo o voto do Ministro Teori Zavascki (e-fls. 1093/1155) quando do recebimento do recebimento parcial da denúncia contra Eduardo Cunha no Inquérito 4146/DF, ressaltado que a transferência, por sistema de cooperação jurídica internacional, do material probatório colhido pela Confederação Suiça se operou sem qualquer limitação ao alcançe das informações e aos meios de prova compartilhados, nada impedindo a utilização daquelas provas nas investigações produzidas no Brasil, circunstância ressaltada pela decisão recorrida (e-fls. 4861). Diante disso, caem por terra todas as alegações no senteido de ilegal obtenção das provas compartilhadas.
Decadência O recorrente sustenta a decadência dos lançamentos referentes ao ano-calendário de 2010.
O fato gerador do imposto de renda (Lei nº 5.172, de 1966, art. 43, incisos I e II) é complexivo, ou seja, ainda que devida antecipação à medida que os rendimentos forem percebidos, o fato gerador só se aperfeiçoa definitivamente no dia 31 de dezembro do ano-calendário (Lei n° 8.134, de 1990, arts. 2° e 11). A norma em questão se aplica inclusive em relação ao lançamento com lastro no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996 (Súmula CARF n° 38). 
O lançamento foi cientificado em 07/12/2016 (e-fls. 02, 4723 e 4840) e, no que se refere ao ano-calendário de 2010, envolve omissão de dividendos recebidos de fontes no exterior creditados nas contas ORION SP e TRIUMPH SP, omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada na conta ORION SP e omissão de ganhos de capital na alienação de ações e outros ativos financeiros mantidos no exterior, nas contas ORION SP e TRIUMPH SP, tendo a fiscalização qualificado a multa de ofício.
Portanto, todos os lançamentos referentes aos fatos geradores atinentes ao ano-calendário de 2010 imputam a constatação da interposição dolosa dos trusts ORION SP e TRIUMPH SP de modo a ocultar ser o recorrente o efetivo titular dos ativos a envolver as contas ORION SP e TRIUMPH SP, ou seja, o preenchimento da parte final do § 4°, do art. 150 do CTN, a atrair o prazo do art. 173, I, do CTN.
A constatação do efetivo preenchimento da parte final do § 4°, do art. 150 do CTN demanda a análise das alegações de mérito no que toca aos trusts e, como no próximo tópico será demonstrado, as alegações do recorrente não prosperam, sendo nítida, diante do conjunto probatório, a intenção do autuado de artificialmente ocultar patrimônio e renda.
Diante do art. 173, I, do CTN, não se operou a decadência, quando se considera a intimação efetuada em 07/12/2016 e a ocorrência do fato gerador complexivo em 31/12/2010.
No tocante ao ganho de capital na alienação de bens e direitos, não há fato gerador complexivo. A apuração e tributação se operam em separado, não se sujeitando ao ajuste anual (Lei nº 8.981, de 1995, art. 21, § 2º) e devendo ser pago até o último dia útil do mês subsequente ao da percepção do ganho (Lei nº 8.981, de 1995, art. 21, § 1º).
Conforme consta da Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal do Auto de Infração (e-fls. 08 e 09), os fatos geradores atinentes ao ano-calendário de 2010 a envolver ganhos de capital na alienação de bens e direitos ocorreram em 08/01/2010, 11/01/2010, 17/03/2010, 19/03/2010, 22/03/2010, 21/04/2010, 27/09/2010 e 01/10/2010. Logo, considerando-se a intimação em 07/12/2016, resta caracterizada a decadência no que toca ao lançamento relativo ao ganho de capital ocorrido durante o ano-calendário de 2010.
Em relação à multa isolada, temos de asseverar que a multa pelo descumprimento de obrigação acessória não se confunde com tributo sujeito à homologação, logo a contagem do prazo decadencial submete-se também à regra geral estabelecida no art. 173, I, do CTN e, considerando que o carnê-leão deve ser recolhido até o último dia útil do mês subsequente ao recebimento dos rendimentos e que apenas após essa data pode ser exigida a multa em questão, conclui-se para os rendimentos auferidos durante os anos de 2010, 2011, 2012 e 2013 não há que se falar em decadência diante do lançamento cientificado em 07/12/2016 (e-fls. 02, 4723 e 4840).
Por fim, a circunstância de haver ou não anterior fiscalização/autuação em relação ao ano-calendário de 2010 não interfere na contagem do prazo decadencial de infrações posteriormente detectadas.
Afasta-se, destarte, a prejudicial de decadência, exceto quanto aos ganhos de capital na alienação de bens e direitos ocorridos no ano-calendário 2010 (08/01/2010, 11/01/2010, 17/03/2010, 19/03/2010, 22/03/2010, 21/04/2010, 27/09/2010 e 01/10/2010).
Inexistência de disponibilidade jurídica ou econômica dos dividendos e rendimentos recebidos pelos trusts mantidos no exterior. O recorrente sustenta ser apenas beneficiário final dos trusts denominados ORION SP e TRIUMPH SP, mantidos no exterior. 
Assim, não seria titular do patrimônio de propriedade dos trusts , não detendo disponibilidade jurídica ou econômica dos dividendos, rendimentos e ganhos de capital auferidas pelos trusts, sendo em verdade beneficiário econômico efetivo final, qualidade nunca ocultada. 
Para instruir sua argumentação, o contribuinte carreou aos autos com a impugnação com dois Pareceres, um da lavra do Min. Francisco Resek (e-fls. 4764/4778) e outro do Prof. José Tadeu De Chiara (e-fls. 4780/4833), dos quais destaco:
5. A relação característica do trust tem, assim, três personagens: o settlor ou instituidor, o trustee, que recebe daquele o patrimônio, e o beneficiary ou beneficiário final do patrimônio. O settlor ou instituidor dá ao trustee as diretrizes de administração e utilização dos valores, cuja propriedade ele então transfere ao trustee. Este pode ser pessoa natural ou coletiva (muitas vezes uma casa bancária ou empresa congênere) e, após a transferência, passa a ser titular da propriedade do patrimônio, devendo, a seu critério, administrá-lo e torná-lo produtivo, mas sempre em benefício das pessoas ou propósitos indicados pelo settlor. O beneficiary ou beneficiário, por sua vez, é pessoa natural ou coletiva, causa ou propósito específico, indicado vestibularmente pelo settlor. Não se exige nenhuma espécie de manifestação de concordância da parte do beneficiário - que, fato singular, pode até mesmo não ter consciência dessa sua condição.³ (...)
6. É de entendimento majoritário, em doutrina5, que a triangularidade de tal relação é transitória, existindo apenas até a conclusão da transferência da propriedade do settlor ao trustee.6 Isso porque consumada tal transferência o settlor deixa de intervir no negócio: ele não detém mais direitos sobre o patrimônio transferido nem sobre sua administração ou destino final.7 A partir desse momento, pois, a relação jurídica passa a envolver apenas o trustee e os beneficiários. Se de um lado o trustee encontra-se obrigado a administrar os bens em favor dos beneficiários, de outro são estes os detentores de legítimo interesse em questionar atos do trustee que violem aquela obrigação8 - ainda que a doutrina vacile quanto à aventada existência ou extensão de um direito de sequela.9 Entretanto, à parte o interesse em questionar atos do trustee que possivelmente violem o trust, os beneficiários não têm direito líquido e certo a precipitar o recebimento dos bens confiados ao trustee.10 (...)
9. É seguro que o trustee detém sobre o patrimônio afetado um autêntico direito de propriedade, ainda que limitado. Acresce que a administração desse patrimônio é de sua exclusiva competência. O settlor não conserva nenhum direito quanto ao uso, fruição ou disposição dos bens dados em trust, nada lhe cabendo decidir sobre a administração provida pelo trustee. De outro lado, não obstante o fato de tais bens serem administrados em seu favor, o beneficiário não tem tampouco o direito de se apropriar deles ou de intervir no seu manejo, não podendo exigir que o trustee adote tal ou qual medida. A discricionariedade nas decisões sobre o que fazer em proveito futuro dos beneficiários é exclusiva do trustee.
__________________________
8 O questionamento haveria de ter por objeto uma violação patente do trust, como a apropriação indébita do patrimônio para uso próprio, ou a disposição em benefício próprio ou de pessoa estranha à relação. A discricionariedade do trustee na administração do patrimônio ainda é regra geral, cabendo a este avaliar as linhas de ação suscetíveis de trazer maior benefício aos propósitos do trust.
(e-fls. 4767/4769)
 (...) a causa função do "trust" é pressupostamente o exercício a propriedade dos bens e o cumprimento pelo trustee das regras de gestão dos bens objeto do negócio jurídico do "trust", destinação de seus rendimentos, se houver, e da sua propriedade ao beneficiário; para isso, o funcionamento da relação jurídica depende, por óbvio, da aquisição da propriedade do bem, pelo trustee ao settlor, que assim permite a entrada em funcionamento do "trust". Aí o indispensável efeito real condicionante do funcionamento do "trust", consensualmente ajustado.
Daí decorre o regime de direito que cerca a relação principal, qual o contrato entre o settlor e o trustee, distinto da situação jurídica [noção tratada na Parte II � Apêndice] de transmitente da propriedade, do settlor, e de adquirente do trustee, relativamente ao bem objeto do contrato de "trust". Enquanto aquele deixa de exercer o domínio sobre o bem, podendo apenas exigir que o trustee cumpra os deveres e obrigações ínsitos na sua situação jurídica, o último tem a propriedade cercada por ônus e deveres determinados pelo "trust", cujo cumprimento, contudo, se localiza no campo da tutela das relações pessoais, de índole indenizatória, caracterizadamente. (...)
"O emprego promíscuo de legitimidade e legitimação não favorece o exame objetivo de duas situações muito diferentes. É preciso distinguir. Em matéria de negócio jurídico, a legitimidade existe sempre, salvo uma ou outra hipótese em que, então, a ilegitimidade é determinada pela lei. A ilegitimidade é uma situação de exceção, em que, por força de relação jurídica ou fática entre o declarante e outra pessoa, o ordenamento cria um obstáculo para a realização de um negócio jurídico. É um impedimento. Por exemplo, um ascendente não pode vender bens a um descendente. Ora a legitimação não é nada disso. Legitimação é o poder de dispor de determinada res. [...] A legitimação não é qualidade do agente e não depende, diretamente, sob o aspecto negativo (de falta de legitimação), de relação com outra pessoa. Tem legitimação quem tem poder de dispor. Poder de dispor é uma faculdade resultante da posição do sujeito em relação a um 'direito'. [...] Se há quem tenha poder de dispor, sem ser titular do direito, ocorre também a hipótese inversa, isto é, há quem seja titular do direito, sem ter poder de dispor: por exemplo, o proprietário de bem imóvel inalienável."
14.- Esse ponto de extrema relevância para o encaminhamento das respostas à consulta, no caso vertente, e por isso é oportuno asseverar:
Tanto o settlor Quanto o beneficiário, uma vez contratado o "trust" e entrado em funcionamento, isto é, transmitidos os bens objeto da contratação, não têm legitimação em relação aos bens transmitidos e, o beneficiário, em relação aos benefícios a ele atribuídos.
(...) Uma vez estipulada, a revogabilidade do "trust" se impõe como possibilidade de o ajuste pessoal, sublinhe-se, ser encerrado e, em razão disso, nascer para o trustee o dever contratual de transmitir ao settlor a titularidade dos bens. que por ele, settlor, lhe fora transmitida em razão da contratação do "trust". Uma vez revogado, deixa de haver a legitimação do trustee em relação aos bens, que, deles, não mais poderia dispor, segundo as regras contratadas. Mas, ainda aí, o settlor não goza de uma ação real em face do trustee inadimplente ou do terceiro adquirente dos bens do "trust". As medidas do settlor em relação ao trustee serão sempre de natureza pessoal e indenizatória.
(e-fls. 4793, 4797 e 4798)
Assinale-se que o Parecer do Min. Francisco Resek (e-fls. 4764/4778) trata do tema em tese e o Parecer do Prof. José Tadeu De Chiara (e-fls. 4780/4833) versa sobre a situação do recorrente, mas não há como se aferir a que documentos efetivamente teve acesso, pois não está com eles instruído.
Sobre o tema, a Solução de Consulta Cosit n° 41, de 31 de março de 2020, para concluir que o recebimento de rendimentos oriundos do exterior por residente no País consubstanciados em valores percebidos na qualidade de beneficiária de trust constituído nas Bahamas é fato gerador de imposto de renda, conceitua:
10. Observe-se que o termo trust pode ter mais de uma acepção, sendo uma delas aquela prevista na Convenção de Haia, realizada em 01/07/1985, com entrada em vigor 01/01/1992, da qual o Brasil não é signatário.
11. No Artigo 2º da Convenção, temos que: �o termo trust se refere a relações jurídicas criadas � inter vivos ou após a morte � por alguém, o outorgante, quando os bens forem colocados sob controle de um curador para o benefício de um beneficiário ou para alguma finalidade específica.� (grifos acrescidos)
12. Conforme citado pela consulente, o trust tem elementos subjetivos que seriam: settlor, trustee e beneficiário.
13. O settlor é aquele que, por meio de uma manifestação unilateral de vontade, destina parte ou o todo de seu patrimônio para formar o trust.
14. O trustee é a pessoa ou instituição que irá administrar os bens, ressaltando-se que os bens não se confundem com o patrimônio pessoal do trustee, mas formam um patrimônio à parte.
15. O beneficiário consiste em um ou mais indivíduos indicados pelo settlor, para, conforme termos e prazos estabelecidos na constituição do trust, receber do trustee o que for objeto do trust (�res�), condicionado ou não a evento futuro definido pelo settlor. Este, pode, também, determinar que o beneficiário vá recebendo os frutos da �res� ao longo do tempo.
16. Como elementos objetivos há o objeto (�res�) e um ato de vontade (trust deed). O trust deed determina todas as condições sob as quais serão administrados os bens, como as obrigações do trustee, prazo de duração do trust, entre outros itens. 
Para a solução do presente litígio, é irrelevante a discussão de ser o instituto em questão compatível com o ordenamento jurídico brasileiro, eis que os fatos ocorreram no exterior, tendo a fiscalização sustentado que o conjunto probatório a instruir o lançamento demonstraria que o recorrente não observou o instituto do trust tal como regrado no exterior, pois o recorrente cumularia na prática as figuras de instituidor (settlor), administrador (trustee) e beneficiário (beneficiary), de modo a que o autuado seria o real titular das contas ORION SP e TRIUMPH SP, sendo os trusts uma mera formalidade elaborada para promover a blindagem de seu patrimônio.
Em relação à conta ORION SP, os documentos estão nas e-fls. 1662/1819 e 1993/2609, com traduções nas e-fls. 1820/1992.
A análise dos documentos em questão revela que a o trust ORION SP, constituído em Edimburgo, Escócia, manteria conta pessoa jurídica no Banco Julius Baer, antigo Merrill Lynch Bank (Docs. 1_4548.1602 e 6_4548.1602_2120.333.01_USD_B), contudo, desde a criação da conta, o autuado consta como proprietário-beneficiário (pessoa que contribui ou exerce o controle sobre a conta, segundo a documentação do banco) e procurador responsável pela movimentação da conta, sendo que o endereço de correspondência não é o do trust ORION, mas o mesmo da TRIUMPH nos Estados Unidos, sob a justificativa de os correios do Brasil não serem confiáveis. Além disso, há indicação de ser o trust revogável a possibilitar a qualquer tempo disposição dos bens pelo instituidor do trust, havendo documento relativo a uma revogação parcial com a assinatura do recorrente, e documento a informar endereço eletrônico também assinado pelo recorrente. O Banco na documentação a traçar o perfil do cliente para fins de compliance sempre faz referência ao recorrente e não ao trust.
Em relação à conta TRIUMPH, os documentos estão nas e-fls. 2610/2760 e 2896/3537, com traduções nas e-fls. 2761/2894.
A análise dos documentos em questão revela que a o trust TRIUMPH SP, constituído em Edimburgo, Escócia, manteria conta garantia (trust account) no Banco Julius Baer, antigo Merrill Lynch Bank (Docs. 1_4546.6857), contudo, desde a criação da conta, o autuado consta como proprietário-beneficiário (pessoa que contribui ou exerce o controle sobre a conta, segundo a documentação do banco) e dentre os procedimentos de identificação do cliente consta a indicação da questão secreta �O nome de minha mãe� e a resposta �ELZA�, nome da mãe do autuado, sendo que o próprio recorrente assina papeis a tratar do risco das atividades e a declarar patrimônio. O Banco na documentação a traçar o perfil do cliente para fins de compliance sempre faz referência ao recorrente e não ao trust. No Formulário de Informações sobre a Conta Bancária de Clientes Internacionais consta tratar-se também de trust revogável a ter por settlor (pessoa que contribui com ativos para a formação do trust) o recorrente e por pessoa autorizada a controlar os ativos no trust também o recorrente. Destaco ainda que também se indicou endereço nos Estado Unidos sob a justificativa de os correios no país de residência não serem confiáveis.
Diante do conjunto probatório carreado aos autos pela fiscalização, não há como não se negar a utilização dos trusts como meio para se ocultar o real titular das contas ORION SP e TRIUMPH SP.
A ponderar também a documentação obtida na Suíça, a mesma percepção foi adotada pelo Conselho de Ética da Câmara dos Deputados ao acompanhar por maioria o parecer do Relator Deputado Marcos Rogério e pelo Plenário da Câmara dos Deputados ao cassar o mandato do Deputado Eduardo Consentino Cunha por 450 votos a 10. 
O Termo n° 15 - Verificação Fiscal (e-fls. 34/135) invocou o voto do Relator Deputado Marcos Rogério, tendo a fiscalização carreado aos autos a integra do parecer/voto do referido Deputado pela perda do mandato parlamentar (e-fls. 1439/1524), merecendo destaque os seguintes excertos do voto (e-fls. 1474/1479):
B.4.1) A CONTA TRIUMPH SP
O trust TRIUMPH SP foi constituído em Edimburgo, Escócia, sendo localizado na 15 Athol Crescent, Edimburg, Scotland. Posteriormente, para abrir a conta na Suíça em 03/05/2007, o Deputado Eduardo Cunha se utilizou dos serviços de escritório sediado em Douglas, capital das Ilhas de Man, conhecido paraíso Fiscal.
A conta foi aberta no Banco Julius Baer, havendo diversos documentos demonstrando que Eduardo Cunha é o beneficiário final e tinha o controle efetivo de todos os valores lá depositados. Há, por exemplo, na relação de documentos enviados pela Suíça, o passaporte do parlamentar, bem como formulário de abertura de conta, no qual consta o nome de "Eduardo Consentino da Cunha" como beneficiai owner.
Na relação de documentos ainda se tem pedido para que as correspondências bancárias sejam enviadas a uma caixa postal em Nova Iorque, sob a justificativa de que os serviços postais brasileiros não eram confiáveis.
Reparem que, embora teoricamente coubesse ao trustee localizado na Escócia administrar a conta, a correspondência era enviada para os Estados Unidos sob a alegação de que, no Brasil, os correios eram ruins. Ademais, quanto ao formulário que deveria ter sido preenchido pelo trustee, quase todo ele se encontra em branco, indicando-se apenas, a certa altura, a sua denominação social no item "Trust Name."
Também há na documentação bancária relacionada a esta conta a assinatura de Eduardo Cunha autorizando o Banco a realizar alguns investimentos de risco. Novamente, a assinatura não é do trustee, a quem teoricamente caberia administrar os valores e gerenciar os riscos da propriedade, mas do próprio Eduardo Cunha.
Finalmente, há documentação bastante ilustrativa, relacionada à política do Banco Julius Baer voltada a conhecer os próprios clientes. Aqui, fica evidente que era Eduardo Cunha o titular da conta, e não o trust.
Isto porque, se correta a tese da defesa, o cliente deveria ser o trustee, mas no caso concreto todo o perfil do cliente da conta é feito considerando a pessoa de Eduardo Cunha. Vale dizer que, conforme documento produzido pelo próprio Banco Julius Baer, o beneficiai owner, e não o trustee, é a pessoa responsável pelo controle da conta.
No perfil elaborado pelo Banco Suíço, em 3 de maio de 2007, sobre o respectivo cliente, consta que Eduardo Cunha foi presidente da TELERJ e eleito Deputado Federal em 1998 pela primeira vez, possuindo naquela época urna fortuna de US$ 5.000.000,00. Há também notícia de que o provedor dos ativos depositados na conta de nome TRIUMPH é Eduardo Cunha.
Tal fato nos leva a indagar: ora, se o trust foi instituído antes da abertura da conta e, em tese, toda a propriedade havia sido transferida previamente para o trustee, como o próprio banco suíço afirmou que o provedor dos ativos da conta TRIUMPH era Eduardo Cunha, e não o trustee? Por que, ademais, em outro documento produzido pelo banco (KDI Required Information) consta o nome de Eduardo Cunha como cliente, e não o do trustee?
Há, por fim, outra circunstância peculiar e bastante ilustrativa. Ante a solicitação do banco para a formulação de uma pergunta e uma resposta secretas para o caso de o cliente esquecer a própria senha e precisar acionar o help desk, os respectivos campos foram preenchidos com as seguintes pergunta e resposta: "My mother's name" e "Elza", numa inequívoca referência à mãe do representado, de nome Elza Consentino da Cunha.
Considerado o quadro, as informações fornecidas pelo próprio banco suíço deixam claro que os ativos eram do Deputado Eduardo Cunha e era ele que exercia o controle da conta, podendo usar, gozar, administrar e dispor do dinheiro ali existente. Esta, como já visto, é a clássica definição do direito de propriedade, versada no artigo 1228 do Código Civil:
Art. 1228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.
Não foi outra a conclusão a que chegou o Banco Central Brasil ao analisar os mesmos documentos encaminhados. Eis o teor do parágrafo 97 do parecer jurídico elaborado por aquela instituição: 
97. O vínculo jurídico se reforça quando se atina a que, conquanto não conservasse, formalmente, a titularidade das contas Triumph, Orion e Netherton, era ao interessado que, no fim das contas, caberia estabelecer se, quando, por que e para quem os valores depositados nas contas Triumph, Orion e Netherton seriam movimentados, aproximando-o daquilo que sempre negou ser, isto é, o verdadeiro 'dono do dinheiro'. Sua ingerência efetiva sobre os haveres estava apoiada em precondições especialmente arranjadas para lhe assegurar um obrar livre e desimpedido, conclusão que se apoia no documento International Client Account Information Form, em que são reunidas informações de caráter pessoal, profissional, patrimonial, econômico e financeiro necessários a subsidiar o conhecimento de seus clientes pelo Merryl Lynch, nele definindo-se, de partida - o que é deveras relevante - o beneficiai owner como "the person what contributes to or exercises control over the account
O trust TRIUMPH, ademais, segundo asseverado pelo Banco Central do Brasil, foi constituído sem nenhuma qualificação, inclusive no tocante a valores e acervos patrimoniais supostamente transferidos para o trustee. Pela análise dos documentos enviados, mostra-se evidente que Eduardo Cunha era o real titular da conta, sendo o trust uma mera formalidade elaborada para promover a blindagem de seu patrimônio. Aqui, não foram atendidos requisitos básicos para a existência de um trust: não é o trustee que controla a propriedade nem gerencia o patrimônio nem vem dele a contribuição para a formação dos ativos da conta. O beneficiai owner, por sua vez, não possui qualquer restrição sobre a propriedade, atuando com poderes que vão muito além de alguém que tem a mera fruição do patrimônio. Vale dizer que o trustee, a quem caberia gerenciar e administrar os valores, sequer recebe a correspondência bancária. 
Veremos que o mesmo ocorre com as demais contas relacionadas ao parlamentar.
B.4.2) A CONTA ORION
A ORION foi constituída na Escócia, exatamente no mesmo endereço do trust TRIUMPH. Desta vez, porém, a conta no banco suíço foi aberta na forma de conta corporativa, e não corno uma trust account. Este detalhe em nada modifica o fato de que, mais uma vez, os documentos produzidos revelam ser o Deputado Eduardo Cunha o verdadeiro titular da conta e dos valores depositados no Banco Julius Baer, sendo a ORION urna mera formalidade desprovida de qualquer conteúdo econômico.
Novamente, há o passaporte do parlamentar e outra vez é ele que consta nos formulários do banco como beneficiai owner da conta aberta. Mais uma vez, há expressa orientação para que o banco remeta a correspondência para Nova Iorque, tendo em vista as supostas deficiências do serviço postal brasileiro. Não obstante, a ORION fica na Escócia.
Considerado o fato de agora a conta ser corporativa, há documento atribuindo a Eduardo Cunha poderes para ser o procurador da empresa ORION, o que, na prática, lhe confere total liberdade para movimentar os ativos ali depositados. Aliás, neste caso, o Deputado Eduardo Cunha também consta como único signatário autorizado para conta.
Igualmente, há vários documentos em que o nome de Eduardo Cunha aparece como account hoider e na documentação bancária voltada a descrever o perfil do cliente, é o perfil de Eduardo Cunha, e não o da empresa ORION, que é elaborado pelo Banco Jtilicis Baer. As informações ali colocadas, por sinal, são bastante similares àquelas presentes no perfil elaborado para a conta TRIUMPH.
Há, por seu turno, documentação produzida pelo próprio banco no sentido de afirmar que o beneficiai owner é o verdadeiro responsável pelo controle da conta. Em outro documento, urna funcionária do banco suíço, de nome Elisa Maihos, afirma que a CONTA ORION foi aberta com os recursos de Eduardo Cunha, e não com os recursos da empresa ORION. Destaca ademais ser ele cliente do Mertyll Lynch há mais de vinte anos e assevera que, em recente reunião realizada, soube ele estar começando promissores negócios na área de energia. O banco Julius Baers, é importante esclarecer, é o antigo Mertyll Lynch Bank.
Por fim, em determinado formulário pertinente à abertura da conta ORION, há informação de que o cliente é o mesmo cliente da conta denominada TRIUMPH.
As circunstâncias e o contexto que cercam a ORION são quase idênticos aos que envolvem a TRIUMPH, tornando-se importante, mais uma vez, transcrever algumas das conclusões a que chegou o Banco Central do Brasil sobre os documentos enviados. A saber:
99. Em suma o relacionamento do interessado com o Merril Lynch era profícuo e marcado pelos mais diversos negócios jurídicos, inclusive de crédito, associados à abertura, manutenção e movimentação das Contas Triumph, Orion e Netherton, por meio dos quais o poder de fato sobre os bens, direitos e valores nelas depositados era exercível com lastro na titularidade de direitos e interesses decorrentes das qualidades de beneficiai owner, account holder , client, principal, quando não attorney, o que encontra completa confirmação em exerto do documento intitulado " Source of Wealth Momo", que a certa altura, integrou dossiês confeccionados pela instituição financeira sobre " Eduardo Cunha" para o cumprimento de exigências afetas à política " Conheça seu Cliente":
Ante o quadro, fica evidente o uso de instrumentos jurídicos pelo representado para a prática de fraudes e com o único objetivo de mascarar a existência de patrimônio no exterior. O Deputado Eduardo Cunha mentiu à CPI, pois sempre soube e teve pleno conhecimento de que ele era o verdadeiro proprietário do dinheiro.
Por conseguinte, os elementos probatórios constantes dos autos infirmam a alegação do recorrente de que não teria qualquer espécie de detenção ou ingerência sobre as contas ORION SP e TRIUMPH SP, sendo nítida a artificial e dolosa interposição dos trusts para ocultar ser o autuado o real titular das contas e afastar indevidamente a incidência do imposto de renda.
Ausência de previsão legal que obrigasse o Recorrente a declarar sua condição de beneficiário final das trusts mantidos no exterior. Inaplicabilidade da multa aplicada pela falta de recolhimento do IRPF a título de carnê-leão. Como demonstrado no tópico anterior, o recorrente era o efetivo titular das contas ORION SP e TRIUMPH SP, tendo havido irregular interposição dos trusts. Logo, em face da legislação citada no Auto de Infração, cabia a inclusão das contas mantidas no exterior na Declaração de Bens e Direitos das Declarações do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física e o oferecimento à tributação no ajuste anual da renda por meio delas ocultada, bem como o recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) para os valores recebidos de fontes no exterior, sendo cabível a aplicação da multa isolada pela falta de recolhimento do imposto devido a título de carnê-leão (Súmula CARF n° 147).
Equívocos fiscais que ensejaram o suposto valor patrimonial a descoberto no ano-calendário 2011. O recorrente sustenta que a apuração da variação patrimonial não pode ignorar as riquezas e o patrimônio e investimentos acumulados ao longo de sua vida para com base no fluxo de caixa de apenas um ano-calendário afirmar a existência de despesas maiores que as receitas existentes e que não teriam sido considerados saques mensais realizados nas contas do Banco do Brasil e depositados em parte nas contas dos Bancos Itaú e Bradesco. No seu entender, haveria glosa dos saldos/receitas existentes nas referidas contas para composição da totalidade dos recursos disponíveis ao recorrente, deixando a fiscalização de incluir a existência dos valores sacados e que por isso estavam disponíveis em espécie, constituindo-se em ingresso financeiro representativo de mera circulação via dinheiro em espécie entre contas do recorrente, sem acréscimo patrimonial. Diante disso, conclui que a fiscalização não teria cumprido as exigências legais, não havendo como se manter a autuação.
As riquezas e o patrimônio acumulado ao longo da vida do recorrente podem ser considerados no fluxo de caixa do ano-calendário objeto da fiscalização, mas, para tanto, deve ser ponderada a Declaração de Bens e Direitos da Declaração de Ajuste Anual (e-fls. 4705/4711), bem como a prova eventualmente produzida pelo contribuinte.
No caso concreto, o fluxo de caixa se refere ao ano-calendário de 2011 e a Declaração de Bens e Direitos (e-fls. 4708/4709) não respalda a manutenção de dinheiro em espécie em 31/12/2010 e nenhum dos bens e direitos declarados em 31/12/2010 foi alienado durante o ano-calendário de 2011.
Logo, eventuais recursos advindos de saques (ou descontos de cheque) das contas do recorrente efetuados até 31/12/2010 devem ser tidos por consumidos no próprio ano-calendário em que efetuados em face da Declaração de Bens e Direitos apresentada, não tendo o recorrente se desincumbido do ônus de provar que os manteve em espécie no início do exercício financeiro subsequente e que indevidamente deixou de declará-los quando informou a situação de seus bens e direitos na data de 31/12/2010.
Além disso, em face da Declaração de Bens e Direitos, também não prospera a argumentação de que patrimônio amealhado ao longo da vida do recorrente teria sido consumido em 2011 para fazer frente aos dispêndios constatados pela fiscalização, não tendo o contribuinte apresentado prova em sentido contrário, e nem verifico prova de que �bônus� de anteriores investimentos financeiros e imobiliários não teriam sido considerados pela fiscalização.
No que toca especificamente aos saques efetuados durante o ano de 2011 nas contas do Banco do Brasil, detecto, diante dos extratos (e-fls. 379/391 e 428/434), que apenas três saques foram empreendidos (e-fls. 385 e 388), mas, em face do conjunto probatório, não consigo firmar a convicção de que tais valores teriam sido depositados em espécie nas contas dos Bancos Itaú (e-fls. 517/518) e Bradesco (e-fls. 452/457), não prosperando a mera alegação genérica de circulação de dinheiro em espécie. O mesmo pode ser dito sobre os cheques pagos em outra agência, acrescentando-se que não localizei nos autos prova de que os cheques em questão teriam sido descontados (retirada em espécie) e pelo recorrente (enquanto beneficiário).
Pelo exposto, não há como se acolher a alegação de a fiscalização e a decisão recorrida não terem observado o regramento atinente ao lançamento por acréscimo patrimonial a descoberto.
Qualificação da multa e caráter confiscatório da penalidade. Em relação à omissão de rendimentos referentes a vantagens indevidas recebidos de fonte no exterior (offshore Acona International Investments Ltd) em conta do trust ORION SP (2011, 150%), a multa foi qualificada pela constatação de se ter o contribuinte recebido no exterior a vantagens indevidas entre maio/2011 e junho/2011, a partir de conta no Banco BSI, da offshore Acona International Investments Ltd., tendo se utilizado do trust ORION SP para ocultar o rendimento, uma vez que detinha plena disponibilidade jurídica e econômica dos valores mantidos na conta ORION SP (e-fls. 132/134, também discorrendo sobre o trust TRIUMPH SP). A análise do conjunto probatório, evidencia como correta a descrição dos fatos empreendida pela fiscalização, a significar que a ocultação do rendimento por meio da dolosa interposição do trust ORION SP autoriza a qualificação da multa de ofício, nos termos da legislação de regência. 
Em relação à omissão de dividendos recebidos de fontes no exterior, creditados em contas dos trusts ORION SP E TRIUMPH SP (2010, 2011, 2012 e 2013, 150%), e em relação à omissão de ganhos de capital na alienação de ações e outros ativos financeiros mantidos no exterior, em contas dos trusts ORION SP e TRIUMPH SP (2011 e 2013, 150%), o mesmo pode ser dito, uma vez que, além da dolosa interposição do trust ORION SP, houve também a dolosa interposição do trust TRIUMPH SP, como bem demonstra a prova constante dos autos.
Em relação à omissão de rendimentos caracterizados por depósito bancário de origem não comprovada em conta do trust ORION SP (2010, 150%), o mesmo também pode ser dito, mas com o acréscimo, nesse caso específico, do entendimento pela qualificação da multa encontrar respaldo em jurisprudência sumulada:
Súmula CARF nº 34
Nos lançamentos em que se apura omissão de receita ou rendimentos, decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada, é cabível a qualificação da multa de ofício, quando constatada a movimentação de recursos em contas bancárias de interpostas pessoas.
Em relação à omissão de rendimentos tendo em vista gastos incompatíveis com a renda, caracterizado pelo excesso de aplicações sobre origens/sinais exteriores de riqueza no ano de 2011, conforme Fluxo Financeiro Mensal (2011, 75%), a multa não foi qualificada (e-fls. 07).
Por fim, no que toca à alegação de ilegalidade e inconstitucionalidade por ofensa ao princípio constitucional da vedação ao confisco, eis que a multa punitiva teria ultrapassado a 100%, devemos reiterar que o presente colegiado não é competente para afastar a aplicação da legislação de regência (Súmula CARF n° 2), não havendo jurisprudência vinculante sobre o tema.
Sustentação oral. Nos termos do Regimento Interno do CARF, a publicação da pauta se dá no Diário Oficial da União, havendo ainda a divulgação no sítio do CARF na Internet, sendo facultado as parte adotar os procedimentos prescritos para efeito de sustentação oral. Além disso, no processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao advogado em seu endereço profissional, em face do disposto no art. 23 do Decreto n° 70.235, de 1972, e na Súmula CARF n° 110. Logo, não há como prosperar o pedido de prévia intimação dos advogados em seu endereço profissional para a realização de sustentação oral.
Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntário, REJEITAR AS PRELIMINARES e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para, em razão da decadência, excluir do lançamento relativo a ganhos de capital na alienação de bens e direitos os fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2010.
(documento assinado digitalmente)
José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro
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A discussdo de o trust, instituto juridico estrangeiro, ser ou ndo compativel
com o ordenamento juridico brasileiro é irrelevante para a solucéo da lide, eis
que os fatos ocorreram no exterior e a fiscalizagdo comprova que o autuado
ndo observou o instituto tal como regrado no exterior, demonstrando
inequivocamente ser o autuado o real titular da renda e do patrimonio
dolosamente ocultados por meio dos trusts.

IRPF. CARNE-LEAO. MULTA ISOLADA.

Em relacdo aos anos-calendarios e 2010 a 2013, cabivel a incidéncia de multa
isolada pelo ndo recolhimento mensal obrigatorio atinente a rendimentos
recebidos de fontes situadas no exterior por pessoa fisica residente no Brasil
(Sumula CARF n° 147).

IRPF. ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

As riquezas e o patrimoénio acumulado ao longo da vida do recorrente podem
ser considerados no fluxo de caixa do ano-calendario objeto da fiscalizaco,
mas, para tanto, deve ser ponderada a Declaracdo de Bens e Direitos da
Declaracdo de Ajuste Anual pertinente, bem como a prova eventualmente
produzida.

IRPF. MULTA QUALIFICADA SUMULA CARF N° 34.

Nos langcamentos em que se apura omissdo de receita ou rendimentos,
decorrente de depdsitos bancéarios de origem ndo comprovada, é cabivel a
qualificacdo da multa de oficio, quando constatada a movimentacdo de
recursos em contas bancarias de interpostas pessoas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e dar provimento parcial ao recurso voluntario para, em razdo da decadéncia,
excluir do lancamento relativo a ganhos de capital na alienacdo de bens e direitos os fatos
geradores ocorridos no ano-calendario 2010.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)
José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Andrea Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira,
Gustavo Faber de Azevedo, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado) e
Miriam Denise Xavier.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 4902/4942) interposto em face de Acordao
(e-fls. 4843/4877) que julgou improcedente impugnacdo contra Auto de Infracdo (e-fls. 02/33),
no valor total de R$ 3.769.490,07, referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica (IRPF),
ano(s)-calendario 2010, 2011, 2012 e 2013, por:

(1) omisséo de dividendos recebidos de fontes no exterior, creditados em contas
dos trusts ORION SP E TRIUMPH SP (2010, 2011, 2012 e 2013, 150%),

(2) omissdo de rendimentos referentes a vantagens indevidas recebidos de fonte
no exterior (offshore Acona International Investments Ltd) em conta do trust
ORION SP (2011, 150%0),

(3) omissdo de rendimentos tendo em vista gastos incompativeis com a renda,
caracterizado pelo excesso de aplicacOes sobre origens/sinais exteriores de
riqueza no ano de 2011, conforme Fluxo Financeiro Mensal (2011, 75%0),

(4) omissdo de rendimentos caracterizados por depdsito bancario de origem néo
comprovada, em conta do trust ORION SP (2010, 150%0),

(5) omissdo de ganhos de capital na alienacdo de agOes e outros ativos financeiros
mantidos no exterior, em contas dos trusts ORION SP e TRIUMPH SP
(2010, 2011 e 2013, 150%0) e

(6) multa isolada por falta do recolhimento mensal obrigatério atinente aos
rendimentos recebidos no exterior (2010, 2011, 2012 e 2013, 50%0).

O lancamento foi cientificado em 07/12/2016 (e-fls. 02, 4723 e 4840). O Termo
n° 15 - Verificagdo Fiscal consta das e-fls. 34/135, tendo o procedimento fiscal transcorrido no
contexto da “Operacdo Lava Jato”.

Na impugnacao (e-fls. 4727/4762), em sintese, se alegou:

(a) Tempestividade.

(b) N&do enquadramento do Impugnante nos critérios da Portaria RFB n.
2.193/2014: Violacdo dos Principios da Legalidade, da lIsonomia, da
Confianca do Contribuinte, da Seguranca Juridica e da Proporcionalidade
(substantive due process of law).

(c) Incompeténcia funcional da DEMAC-BH para a instauracdo do Termo de
Verificacdo Fiscal e para a autuacdo em referéncia: Violacdo ao Principio da

Legalidade.

(d) Decadéncia dos lancamentos referentes ao ano-calendario de 2010.

(d) Acusacdo fiscal de omissdo de dividendos e rendimentos recebidos no
exterior: ilicitude das provas.
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(e) Inexisténcia de disponibilidade juridica ou econdmica dos dividendos e
rendimentos recebidos pelas trusts mantidas no exterior.

(F) Auséncia de previsdo legal que obrigasse o Recorrente a declarar sua condigédo
de beneficiario final das trusts mantidos no exterior. Inaplicabilidade da multa
aplicada pelo falta de recolhimento do IRPF a titulo de carné-ledo.

(9) Equivocos fiscais que ensejaram o suposto valor patrimonial a descoberto no
ano-calendario 2011.

(h) Caréter confiscatdrio da penalidade.

A seguir, transcrevo do Acdrddo recorrido (e-fls. 4843/4877):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio:; 2011, 2012, 2013, 2014
LANCAMENTO. COMPETENCIA. JURISDICAO.

A competéncia para proceder a auditoria fiscal e formalizar o langamento
é atribuida por lei ao Auditor-Fiscal. O procedimento de langamento é
valido mesmo quando formalizado por servidor competente de jurisdicdo
diversa da do domicilio tributéario do contribuinte.

NULIDADE. ATIVIDADES DA DELEGACIA DE MAIORES
CONTRIBUINTES PESSOAS FiSICAS - DEMAC.

As Delegacias da Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes
Demac compete no &mbito de sua jurisdi¢cdo e de forma concorrente em
todo territério nacional, em relacdo aos contribuintes de relevante
interesse, definidos de acordo com critérios aprovados por ato do
Secretario da Receita Federal do Brasil, processar lancamentos de oficio,
imposicdo de multas e outras penas aplicaveis as infragcdes a legislacao
tributaria, e as correspondentes representacdes fiscais.

DECADENCIA. CONTAGEM DE PRAZO PARA CONSTITUICAO
DO CREDITO TRIBUTARIO. LANCAMENTO DE OFICIO.

Tratando-se de lancamento de oficio, a regra aplicavel na contagem do
prazo decadencial é estabelecida pelo artigo 173, I, do Codigo Tributério
Nacional, iniciando-se a contagem a partir do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. RECEBIMENTO DE VANTAGENS.
CONTAS MANTIDAS NO EXTERIOR EM NOME DE TRUST.

Comprovado nos autos que a figura do trust foi utilizada apenas para dar
sustentagdo ao recebimento de vantagens recebidas no exterior, sdo
corretas as imputacfes de omissdo de rendimentos e dividendos, de
ganhos de capital, de rendimentos consubstanciados em depdsitos
bancarios de origem ndo comprovada e a consequente apuracdo do
imposto de renda em nome do sujeito passivo, real detentor da
disponibilidade econémica e juridica dos recursos depositados.
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ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

Sdo tributaveis as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da
pessoa fisica, quando esse acréscimo ndo for justificado pelos
rendimentos tributaveis, nao tributaveis, tributados exclusivamente na
fonte ou objeto de tributacdo definitiva.

ONUS DA PROVA. PRESUNCAO LEGAL.

Estabelecida a presuncdo legal de omissdo de rendimentos, caracterizada
por acreéscimo patrimonial a descoberto, o 6nus da prova é do
contribuinte, cabendo a ele produzir provas habeis e irrefutaveis da ndo
ocorréncia da infracéo.

APRECIACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
DE ATO NORMATIVO.

A instancia julgadora administrativa é vedada a apreciacio de
argumentos de inconstitucionalidade e ilegalidade de ato normativo por
ser matéria reservada ao Poder Judiciario.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. MULTA ISOLADA

Diante da comprovacéo de que o contribuinte agiu de forma dolosa com
0 objetivo de ocultar do fisco o real valor do imposto devido é cabivel a
multa de oficio qualificada aplicada sobre o imposto apurado no
lancamento.

E cabivel a exigéncia da multa isolada no percentual de 50%, incidente
sobre o valor do imposto mensal devido a titulo de carné-ledo sobre
rendimentos recebidos no exterior e ndo recolhido nas datas previstas na
legislacdo de regéncia.

O Acordao foi cientificado em 03/08/2017 (e-fls. 4899) e o recurso voluntério (e-
fls. 4902/4942) interposto em 01/09/2017 (e-fls. 4902), em sintese, alegando:

(a) Tempestividade. Intimado em 03/08/2017, o prazo recursal se findou na

(b)

segunda-feira 04/09/2017.

N&o enquadramento do Impugnante nos critérios da Portaria RFB n.
2.193/2014. Incompeténcia territorial e funcional da DEMAC-BH. Violagéo
dos Principios da Legalidade, da Isonomia, da Confianca do Contribuinte, da
Seqguranca Juridica e da Proporcionalidade (substantive due process of law).
A DEMAC-BH nédo tem competéncia territorial nacional, caso contrario ndo
teria sido editada a Portaria n. 2.193/2014 a definir critérios de
enquadramento dos contribuintes a fiscalizacdo e autuacdo dessa Delegacia
Especial. Logo, ha que se justificar/fundamentar sua atuacdo. Qualquer outra
interpretacdo é casuistica e se afastas das regras de interpretacdo das normas.
Os fundamentos que ensejaram a autuacdo e a tese fiscal exposta no acordao
recorrido afrontam os Principios da Legalidade, da Isonomia, da Confianga
do Contribuinte, da Seguranca Juridica e da Proporcionalidade. Além disso, a
Turma Julgadora da DRJ/BHE adotou postura furtiva e ndo enfrentou as
especificas impugnacdes apresentadas, pois ndo buscou a declaracdo de
inconstitucionalidade de ato administrativo editado pela RFB, mas questionou
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(©)

a higidez da fiscalizacdo a luz das diretrizes normativo-constitucionais. 1sso
porque, nos termos do Regimento Interno da Receita Federal e da Portaria
RFB n. 2.193/14, ndo se submeteria a fiscalizacdo pela DEMAC-BH. A
possibilidade assegurada pela Portaria RFB n. 2.193/2014 de submisséo ao
acompanhamento econdmico-tributario diferenciado no ano de 2015 as
pessoas fisicas indicadas nos termos dos 88 1° e 2° do art. 9° da Portaria RFB
n° 2.356, de 2010 (artigo 2°, paragrafo Unico) ndo socorre a RFB, pois 0
enquadramento excepcional, regime de fiscalizacdo estabelecido pela Portaria
RFB n. 2.356/2010, estava ainda vigente quando do inicio da fiscalizacdo,
pressupondo: (i) indicagcdo com critérios objetivos ou (ii) expressa e anterior
justificativa. Uma vez que a analise objetiva dos requisitos demonstra que o
Recorrente ndo se enquadra nos critérios para o "acompanhamento
econdmico-tributario diferenciado”, a sua inclusdo nesse regime diferenciado
somente poderia ocorrer mediante expressa e circunstanciada fundamentagédo
pela COMAC, o que ndo ocorreu no presente caso. O acérddo recorrido
reconheceu, de forma expressa, a auséncia de justificativa para direcionar o
Recorrente ao acompanhamento fiscal diferenciado. Eventual justificativa
atrelada ao fato de que se estaria em um cenario de "valores recebidos a
margem da legislacdo” ndo é, evidentemente, para se levar a sério,
notadamente em razdo do seu carater genérico e abstrato. Logo, ha vicio de
origem pela atuacdo da DEMAC-BH, o que acaba por contaminar e tornar
nula a autuagdo. Além disso, h& ofensa direta e incisiva ao Principio da
Isonomia, a vedar tratamento diferenciado e anti-isondmico aos contribuintes.
E inadmissivel, para a higidez do ato, que a sua motivaco seja tacita ou que
decorra de fundamentacao presente em decisdo judicial, ainda que nao citada
Logo, o ato administrativo de langamento ndo observa o requisito forma
(motivagdo/fundamentacdo) e incorre em vicio relacionado a falta de
dialeticidade, abalando a estrutura do substantive due processo f law e aos
principios da igualdade/isonomia e da proporcionalidade pela excepcional e
injustificada distincdo entre o recorrente e 0s demais contribuintes, sendo
meramente retérico o argumento da DRJ de haver equivoco na defesa por
confundir acompanhamento tributario diferenciado com fiscalizacdo
diferenciada. O advento da Portaria RFB 641/2015 ndo socorre ao fisco, pois
0 inicio da fiscalizacdo se deu ao tempo da Portaria RFB 2.193/2014. A
denuncia pelo Ministério Pablico e a condenagdo em primeira instancia ndo
atende aos critérios da Portaria RFB 2.193/2014, devendo ser aplicado o
principio da presuncdo da inocéncia. Ndo h& como flexibilizar a regra de
competéncia, ainda mais contra contribuinte com alta exposicéo politica. Em
termos objetivos, ndo ha razdo juridica e fundamento legal autorizadores que
viabilizem o alcance da fiscalizagdo da Demac a esfera do Recorrente. Diante
do exposto, ndo ha davida de que o Termo de Procedimento Fiscal instaurado
pela Delegacia Especial de Belo Horizonte/MG é formal e materialmente
nulo, o que também atinge o Auto de Infracdo lavrado com amparo naquela
fiscalizagéo e em discusséo nestes autos.

Acusacdo fiscal de omissdo de dividendos e rendimentos recebidos no
exterior: ilicitude das provas. A autuacéo fiscal ora combatida esta pautada no
Termo de Verificagdo Fiscal que, a partir de provas obtidas ilegalmente pelo
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Ministério Pablico Federal junto ao Governo Suico, concluiu pela omisséo de
rendimentos recebidos pelo contribuinte ora Recorrente de fontes no exterior.
Entretanto, no Brasil - Estado receptor das referidas provas - o sigilo bancario
para fins de investigacdo fiscal na ocasido da instauracdo do Termo de
Verificacdo Fiscal, sO poderia ser quebrado mediante autorizacdo judicial.
Assim, ainda que na Suica seja possivel a producdo da prova sem o crivo
judicial, tais documentos somente serdo validos no Brasil se legitimados pela
autoridade judicial (doutrina e jurisprudéncia). Em outras palavras, o pedido
de quebra de sigilo bancario em outro pais exige uma; decisdo judicial no
Brasil, ainda que no local onde a prova va ser produzida tal requisito seja
dispensavel. A auséncia de tal providéncia, portanto, enseja a ilicitude das
provas obtidas por meio da transferéncia de processos, bem corno todas
aquelas dela decorrentes, motivo pelo qual sua anulacdo é medida que se
impde.

(d) Decadéncia dos lancamentos referentes ao ano-calendério de 2010. No caso se

(€)

aplica o art. 150, § 4°, do CTN. Ha decadéncia do langamento efetuado no
ano-calendario 2010 a titulo de omisséo de dividendos recebidos de fonte no
exterior (fatos geradores ocorridos entre 28/02/10 e 31/12/10); omissdo de
rendimentos caracterizados por depdsitos bancarios de origem néao
comprovada (fato gerador ocorrido em 08/06/2010) e omisséo de ganhos de
capital na alienacdo de bens e direitos adquiridos em moeda estrangeira (fatos
geradores ocorridos entre 08/01/10 e 01/10/10). lgualmente, o direito do
Fisco de exigir a multa aplicavel pela falta de recolhimento do IRPF
supostamente devido a titulo de carné-ledo (fatos geradores ocorridos entre
31/03/10 e 31/10/10) decaiu. E imperioso relembrar que o ano-calendério
2010 ja foi objeto de Fiscalizacdo e autuacdo pelo Fisco, o que reafirma a
decadéncia da exigéncia fiscal deste Auto de Infracdo. E pelas mesmas razdes
ndo deve prosperar a multa isolada aplicada pela Fiscalizacdo em relacdo aos
tributos prescritos, uma vez que, se inexiste obrigacdo principal, inexistira
também a obrigacédo acessoria.

Inexisténcia de disponibilidade juridica ou econdmica dos dividendos e
rendimentos recebidos pelas trusts mantidas no exterior. O recorrente é o
beneficiario final dos trusts denominados ORION SP e TRIUMPH SP,
mantidos no banco suico Julius Baer & Cie AS, ou seja, € apenas o
beneficiario econémico efetivo, qualidade nunca foi ocultada. A Corte de
Cassacdo Italiana tem farta jurisprudéncia no sentido de que a particularidade
do trust é a aquisicéo por parte do trustee da propriedade dos bens. Mas, essa
aquisicdo constitui apenas um meio funcional a realizacdo do efeito final
sucessivo, que se determina com atribuicdo definitiva dos bens ao
beneficiario. No caso do trust, ndo se verifica, em relacdo ao beneficiario
econdmico, qualquer das hipoteses abarcadas pelo conceito de "detencdo”. A
transferéncia dos bens para o trustee retira do settlor toda a ingeréncia e
qualquer espécie de detencio sobre os bens transferidos. E por essa razao que
ndo € titular do patrimbnio das trusts porquanto, neste caso, inexiste
disponibilidade econémica ou juridica que autorize a incidéncia do imposto
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de renda, pois, 0 Recorrente esta vinculado juridicamente aos trusts apenas na
qualidade de beneficiario final.

(F) Auséncia de previsdo legal que obrigasse 0 Recorrente a declarar sua condigédo
de beneficiério final dos trusts mantidos no exterior. Inaplicabilidade da multa
aplicada pela falta de recolhimento do IRPF a titulo de carné-ledo. Né&o
declarou anteriormente ser beneficiario dos trusts porquanto que inexistia no
ordenamento juridico brasileiro qualquer forma de regulamentacdo do
instituto, e tampouco legislacdo que o obrigasse a prestar tais informacdes a
RFB e ao BACEN. No presente caso o Recorrente deixou declarar ao
BACEN e a RFB, no periodo entre 2008 e 2013, a existéncia de valores de
titularidade do trust ORION SP e o mesmo teria ocorrido, em tese, em relacéo
a conta do trust TRIUMPH SP. Quanto aos valores depositados nas contas
TRIUMPH SP e ORION SP, vale registrar que eles foram objeto, no ano de
2003, da contratacdo de trusts. Essa estrutura negocial implicou a
transferéncia do Recorrente para o trustee da plena titularidade dos bens
objeto da contratacdo do trust. E em razdo dessa contratacdo. Os ativos
auferidos licitamente no exterior foram transferidos para a titularidade de
pessoa juridica organizada para tanto pelo trustee, como é proprio da estrutura
e funcionamento do trust. A circunstancia de que o Recorrente nunca teve o
dever de declarar valores titularizados pelo trustee advém da auséncia de
norma secundaria que o obrigasse a tanto na ordem juridica brasileira. Isto
porque no caso concreto, a obrigacdo de declarar a detengdo de depdsitos no
exterior de sua titularidade que estejam acima de US$ 100.000,00, no ultimo
dia do ano anterior, nos termos das Resolu¢des do CMN. Todavia, 0s recursos
mantidos no exterior ndo sdo de titularidade do recorrente, mero beneficiario
final. Tanto inexistia previsao legal que obrigasse o Recorrente a declarar sua
condi¢do de beneficiario final das trusts, que a Receita Federal do Brasil
editou, em 2016 (i.e., apds os anos-calendarios que sdo objeto desta
autuacéo), a IN RFB n. 1634 para preencher a lacuna normativa. as normas
que estabelecem o dever de declarar, até a publicacdo da IN 1634, nao
previam a obrigatoriedade de o Recorrente declarar a Receita Federal do
Brasil sua condicdo de beneficiario de contratos de trust. Dito isso, ndo ha que
se falar multa pela falta de recolhimento do IRPF supostamente devido a
titulo de carné-ledo.

(9) Equivocos fiscais que ensejaram o suposto valor patrimonial a descoberto no
ano-calendario 2011. Ao apurar a variacdo patrimonial a descoberto, a
Fiscalizagdo ndo poderia ignorar as riquezas e 0 patrimdnio e investimentos
acumulados pelo recorrente ao longo de sua vida para com base no fluxo de
caixa de apenas um ano-calendario afirmar a existéncia de despesas maiores
que as receitas existentes. A fiscalizacdo ndo considerou 0s saques mensais
realizados nas contas do Banco do Brasil e depositados em parte nas contas
dos Bancos Ital e Bradesco. A consequéncia imediata dessa omissdo foi a
apuracdo a menor da totalidade dos recursos movimentados pelo Recorrente
no seu fluxo de caixa. Ao glosar os saldos existentes nas referidas contas para
composicdo da totalidade dos recursos disponiveis ao recorrente, a
fiscalizacdo deixou de incluir a existéncia dos valores sacados e que por isso
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estavam disponiveis em espécie. Nem todo o ingresso financeiro constitui-se
em acréscimo patrimonial, sendo necessario se verificar cada caso concreto.
A glosa dos saldos/receitas ap6s a inclusdo dos saques como recursos
disponiveis aponta a inexisténcia de variagdo patrimonial naquele ano-
calendario. A circulacéo de dinheiro em espécie pelo recorrente ndo configura
nenhuma ilegalidade e tampouco variacdo patrimonial a descoberto. Nao
tendo a fiscalizacdo cumprido a exigéncia legal relacionada ao céalculo da
mateéria tributavel, ndo h4 como manter a autuacéo.

(h) Qualificacdo da multa e carater confiscatorio da penalidade. A incidéncia da
multa de 150% pretendida pelo Fisco no presente caso deve haver a
ocorréncia (e comprovacdo) de sonegacdo, fraude ou conluio mencionados
nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64, o que ndo ocorreu no presente caso.
A fraude, o dolo e o conluio ndo se presumem. O Supremo Tribunal Federal
ja atestou a ilegalidade e confisco da multa punitiva que ultrapassa 100%.

(i) Sustentacdo oral. Requer a prévia intimacdo dos advogados em seu endereco
profissional para a realizagéo de sustentacéo oral.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Relator.

Admissibilidade. Diante da intimacdo em 03/08/2017 (e-fls. 4899), o recurso
interposto em 01/09/2017 (e-fls. 4902) é tempestivo (Decreto n°® 70.235, de 1972, arts. 5° e 33).
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do recurso voluntario.

N&o enquadramento do Impugnante nos critérios da Portaria RFB n. 2.193/2014.
Incompeténcia territorial e funcional da DEMAC-BH. Violagéo dos Principios da Legalidade, da
Isonomia, da Confianca do Contribuinte, da Seguranca Juridica e da Proporcionalidade
(substantive due process of law). As alegacdes de incompeténcia da autoridade lancadora e de
violagdo a diversos principios e regras constitucionais a demandar a nulidade do procedimento
fiscal e, por consequéncia, do proprio langamento constituem-se em matéria submetida a
apreciacdo do Poder Judiciario (peticdo inicial, e-fls. 855/869), tendo a fiscalizacdo inclusive
invocado a sentenca prolatada em 07 de outubro de 2015, constante das e-fls. 871/886, a denegar
a seguranga no processo n° 0044796-35.2015.4.01.3800 (com apelacdo pendente, conforme
consulta ao andamento disponibilizado na internet). Assim, diante da rendncia a esfera
administrativa, ndo cabe ao presente colegiado apreciar a matéria (Sumula CARF n° 1). E, se
coubesse, seria o caso de, na mesma linha da sentenca judicial, adotar-se o entendimento de a
competéncia para fiscalizar e lancar decorrer da lei e ndo do Regimento Interno da Receita
Federal ou de ato do Secretéario da Receita Federal, estando o procedimento fiscal e o auto de
infracdo amparados pelos arts. 6°, I, a, c e d, da Lei n° 10.593, de 2002, e art. 9°, 882° e 3°, do
Decreto n 70.235, de 1972, com redacdo da Lei n 8.748, de 1993, bem como pela Simula CARF
n°® 27, ndo tendo as regras explicitadas pelo exercicio do poder regulamentar o cond&do de
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invalidar fiscalizacdo e lancamento. Além disso, seria 0 caso de se asseverar falecer competéncia
ao presente colegiado para invalidar o procedimento fiscal e o lancamento dele decorrente por
suposta violagao dos principios e regras constitucionais invocados nas razdes recursais (Sumula
CARF n° 2).

Acusacéo fiscal de omissdo de dividendos e rendimentos recebidos no exterior:
ilicitude das provas. A fiscalizacdo consignou expressamente (e-fls. 45) que os dados em poder
do Ministério Publico Federal foram compartilhados com a Receita Federal do Brasil por forca
de autorizacéo judicial dada pelo Sr. Ministro Teori Zavascki do Supremo Tribunal Federal, nos
autos da Acdo Cautelar 4008/DF (e-fls. 4677/4682), tendo o voto do Ministro Teori Zavascki (e-
fls. 1093/1155) quando do recebimento do recebimento parcial da dendncia contra Eduardo
Cunha no Inquérito 4146/DF, ressaltado que a transferéncia, por sistema de cooperacdo juridica
internacional, do material probatdrio colhido pela Confederacdo Suica se operou sem qualquer
limitacdo ao alcance das informacgfes e aos meios de prova compartilhados, nada impedindo a
utilizacdo daquelas provas nas investigacfes produzidas no Brasil, circunstancia ressaltada pela
deciséo recorrida (e-fls. 4861). Diante disso, caem por terra todas as alegacfes no senteido de
ilegal obtencéo das provas compartilhadas.

Decadéncia O recorrente sustenta a decadéncia dos langamentos referentes ao
ano-calendério de 2010.

O fato gerador do imposto de renda (Lei n® 5.172, de 1966, art. 43, incisos | e Il) é
complexivo, ou seja, ainda que devida antecipacdo a medida que os rendimentos forem
percebidos, o fato gerador sO se aperfeicoa definitivamente no dia 31 de dezembro do ano-
calendario (Lei n° 8.134, de 1990, arts. 2° e 11). A norma em questdo se aplica inclusive em
relacdo ao lancamento com lastro no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996 (Sumula CARF n° 38).

O lancamento foi cientificado em 07/12/2016 (e-fls. 02, 4723 e 4840) e, no que se
refere ao ano-calendario de 2010, envolve omissdo de dividendos recebidos de fontes no exterior
creditados nas contas ORION SP e TRIUMPH SP, omissdo de rendimentos caracterizados por
depdsitos bancarios de origem ndo comprovada na conta ORION SP e omissdo de ganhos de
capital na alienacao de acGes e outros ativos financeiros mantidos no exterior, nas contas ORION
SP e TRIUMPH SP, tendo a fiscalizacdo qualificado a multa de oficio.

Portanto, todos os langamentos referentes aos fatos geradores atinentes ao ano-
calendario de 2010 imputam a constatacdo da interposicdo dolosa dos trusts ORION SP e
TRIUMPH SP de modo a ocultar ser o recorrente o efetivo titular dos ativos a envolver as contas
ORION SP e TRIUMPH SP, ou seja, o preenchimento da parte final do § 4°, do art. 150 do CTN,
a atrair o prazo do art. 173, I, do CTN.

A constatacdo do efetivo preenchimento da parte final do § 4°, do art. 150 do
CTN demanda a analise das alegacGes de mérito no que toca aos trusts e, como no proximo
topico serd demonstrado, as alegacdes do recorrente ndo prosperam, sendo nitida, diante do
conjunto probatdrio, a intencdo do autuado de artificialmente ocultar patrimonio e renda.

Diante do art. 173, I, do CTN, ndo se operou a decadéncia, quando se considera a
intimacéo efetuada em 07/12/2016 e a ocorréncia do fato gerador complexivo em 31/12/2010.
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No tocante ao ganho de capital na alienacé@o de bens e direitos, ndo héa fato gerador
complexivo. A apuracgéo e tributacdo se operam em separado, ndo se sujeitando ao ajuste anual
(Lei n®8.981, de 1995, art. 21, § 2°) e devendo ser pago até o ultimo dia util do més subsequente
ao da percepcao do ganho (Lei n° 8.981, de 1995, art. 21, § 1°).

Conforme consta da Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal do Auto de
Infracdo (e-fls. 08 e 09), os fatos geradores atinentes ao ano-calendario de 2010 a envolver
ganhos de capital na alienacdo de bens e direitos ocorreram em 08/01/2010, 11/01/2010,
17/03/2010, 19/03/2010, 22/03/2010, 21/04/2010, 27/09/2010 e 01/10/2010. Logo,
considerando-se a intimacdo em 07/12/2016, resta caracterizada a decadéncia no que toca ao
langamento relativo ao ganho de capital ocorrido durante o ano-calendario de 2010.

Em relacdo a multa isolada, temos de asseverar que a multa pelo descumprimento
de obrigacgdo acessdria ndo se confunde com tributo sujeito a homologacéo, logo a contagem do
prazo decadencial submete-se também a regra geral estabelecida no art. 173, I, do CTN e,
considerando que o carné-ledo deve ser recolhido até o dltimo dia Gtil do més subsequente ao
recebimento dos rendimentos e que apenas ap0s essa data pode ser exigida a multa em questdo,
conclui-se para os rendimentos auferidos durante os anos de 2010, 2011, 2012 e 2013 nédo h& que se
falar em decadéncia diante do langamento cientificado em 07/12/2016 (e-fls. 02, 4723 e 4840).

Por fim, a circunstancia de haver ou nao anterior fiscalizacdo/autuacdo em relagéo ao
ano-calendario de 2010 ndo interfere na contagem do prazo decadencial de infracGes posteriormente
detectadas.

Afasta-se, destarte, a prejudicial de decadéncia, exceto quanto aos ganhos de
capital na alienacdo de bens e direitos ocorridos no ano-calendario 2010 (08/01/2010,
11/01/2010, 17/03/2010, 19/03/2010, 22/03/2010, 21/04/2010, 27/09/2010 e 01/10/2010).

Inexisténcia de disponibilidade juridica ou econdmica dos dividendos e
rendimentos recebidos pelos trusts mantidos no exterior. O recorrente sustenta ser apenas
beneficiario final dos trusts denominados ORION SP e TRIUMPH SP, mantidos no exterior.

Assim, ndo seria titular do patriménio de propriedade dos trusts , ndo detendo
disponibilidade juridica ou econémica dos dividendos, rendimentos e ganhos de capital auferidas
pelos trusts, sendo em verdade beneficiario econdmico efetivo final, qualidade nunca ocultada.

Para instruir sua argumentacdo, o contribuinte carreou aos autos com a
impugnacdo com dois Pareceres, um da lavra do Min. Francisco Resek (e-fls. 4764/4778) e outro
do Prof. José Tadeu De Chiara (e-fls. 4780/4833), dos quais destaco:

5. A relagdo caracteristica do trust tem, assim, trés personagens: o settlor ou instituidor,
0 trustee, que recebe daquele o patrimdnio, e o beneficiary ou beneficiario final do
patriménio. O settlor ou instituidor da ao trustee as diretrizes de administragdo e
utilizacdo dos valores, cuja propriedade ele entdo transfere ao trustee. Este pode ser
pessoa natural ou coletiva (muitas vezes uma casa bancéria ou empresa congénere) e,
apos a transferéncia, passa a ser titular da propriedade do patriménio, devendo, a seu
critério, administra-lo e torna-lo produtivo, mas sempre em beneficio das pessoas ou
propositos indicados pelo settlor. O beneficiary ou beneficiario, por sua vez, é pessoa
natural ou coletiva, causa ou propésito especifico, indicado vestibularmente pelo settlor.
Ndo se exige nenhuma espécie de manifestacdo de concordancia da parte do
beneficiario - que, fato singular, pode até mesmo ndo ter consciéncia dessa sua
condicdo.? (...)
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6. E de entendimento majoritario, em doutrina®, que a triangularidade de tal relacéo é
transitoria, existindo apenas até a conclusdo da transferéncia da propriedade do settlor
ao trustee.® Isso porque consumada tal transferéncia o settlor deixa de intervir no
negocio: ele ndo detém mais direitos sobre o patriménio transferido nem sobre sua
administracdo ou destino final.” A partir desse momento, pois, a relacio juridica passa a
envolver apenas o trustee e os beneficiarios. Se de um lado o trustee encontra-se
obrigado a administrar os bens em favor dos beneficiarios, de outro sdo estes 0s
detentores de legitimo interesse em questionar atos do trustee que violem aquela
obrigago® - ainda que a doutrina vacile quanto & aventada existéncia ou extenséo de um
direito de sequela.® Entretanto, & parte o interesse em questionar atos do trustee que
possivelmente violem o trust, os beneficiarios ndo tém direito liquido e certo a
precipitar o recebimento dos bens confiados ao trustee.™(...)

9. E seguro que o trustee detém sobre o patriménio afetado um auténtico direito de
propriedade, ainda que limitado. Acresce que a administracdo desse patrimdnio é de sua
exclusiva competéncia. O settlor ndo conserva nenhum direito quanto ao uso, fruigdo ou
disposicdo dos bens dados em trust, nada lhe cabendo decidir sobre a administracdo
provida pelo trustee. De outro lado, ndo obstante o fato de tais bens serem
administrados em seu favor, o beneficiario ndo tem tampouco o direito de se apropriar
deles ou de intervir no seu manejo, ndo podendo exigir que o trustee adote tal ou qual
medida. A discricionariedade nas decisdes sobre o que fazer em proveito futuro dos
beneficiarios é exclusiva do trustee.

8 O questionamento haveria de ter por objeto uma violagdo patente do trust, como a apropriacio
indébita do patrimdnio para uso proprio, ou a disposicdo em beneficio préprio ou de pessoa estranha a
relagdo. A discricionariedade do trustee na administragdo do patrimdnio ainda é regra geral, cabendo a
este avaliar as linhas de agdo suscetiveis de trazer maior beneficio aos propdsitos do trust.

(e-fls. 4767/4769)

(...) a causa funcdo do "trust" é pressupostamente o exercicio a propriedade dos bens e
0 cumprimento pelo trustee das regras de gestdo dos bens objeto do negécio juridico do
"trust", destinacéo de seus rendimentos, se houver, e da sua propriedade ao beneficiario;
para isso, o funcionamento da relagdo juridica depende, por Obvio, da aquisi¢do da
propriedade do bem, pelo trustee ao settlor, que assim permite a entrada em
funcionamento do "trust". Ai o indispensavel efeito real condicionante do
funcionamento do "trust", consensualmente ajustado.

Dai decorre o regime de direito que cerca a relagdo principal, qual o contrato entre o
settlor e o trustee, distinto da situagdo juridica [nogao tratada na Parte 1l — Apéndice]
de transmitente da propriedade, do settlor, e de adquirente do trustee, relativamente ao
bem objeto do contrato de "trust”. Enquanto aquele deixa de exercer o dominio sobre o
bem, podendo apenas exigir que o trustee cumpra os deveres e obrigacdes insitos na sua
situacdo juridica, o Gltimo tem a propriedade cercada por 6nus e deveres determinados
pelo "trust”, cujo cumprimento, contudo, se localiza no campo da tutela das relagdes
pessoais, de indole indenizatoria, caracterizadamente. (...)

"O emprego promiscuo de legitimidade e legitimagdo ndo favorece o exame objetivo de
duas situacdes muito diferentes. E preciso distinguir. Em matéria de negdcio juridico, a
legitimidade existe sempre, salvo uma ou outra hip6tese em que, entdo, a ilegitimidade é
determinada pela lei. A ilegitimidade é uma situacdo de excecdo, em que, por forga de
relagdo juridica ou fatica entre o declarante e outra pessoa, 0 ordenamento cria um
obstéaculo para a realizagdo de um negécio juridico. E um impedimento. Por exemplo,
um ascendente ndo pode vender bens a um descendente. Ora a legitimagdo ndo € nada
disso. Legitimacdo é o poder de dispor de determinada res. [...] A legitimacgdo nédo é
qualidade do agente e ndo depende, diretamente, sob o aspecto negativo (de falta de
legitimacdo), de relagdo com outra pessoa. Tem legitimacdo quem tem poder de dispor.
Poder de dispor é uma faculdade resultante da posicdo do sujeito em relacdo a um
'direito’. [...] Se h& quem tenha poder de dispor, sem ser titular do direito, ocorre
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também a hipotese inversa, isto é, ha quem seja titular do direito, sem ter poder de
dispor: por exemplo, o proprietario de bem imovel inalienavel."

14.- Esse ponto de extrema relevancia para o encaminhamento das respostas a consulta,
no caso vertente, e por isso é oportuno asseverar:

Tanto o settlor Quanto o beneficidario, uma vez contratado o '"trust' e
entrado _em_funcionamento, isto ¢, transmitidos os bens objeto da
contratacdo, ndo tém legitimacdo em relacdo aos bens transmitidos e, o
beneficiario, em relacdo aos beneficios a ele atribuidos.

(...) Uma vez estipulada, a revogabilidade do "trust" se imp&e como possibilidade de o
ajuste pessoal, sublinhe-se, ser encerrado e, em razdo disso, nascer para o trustee o
dever contratual de transmitir ao settlor a titularidade dos bens. que por ele, settlor, Ihe
fora transmitida em razdo da contratagdo do "trust". Uma vez revogado, deixa de haver
a legitimagdo do trustee em relacdo aos bens, que, deles, ndo mais poderia dispor,
segundo as regras contratadas. Mas, ainda ai, o settlor ndo goza de uma acgdo real em
face do trustee inadimplente ou do terceiro adquirente dos bens do "trust”. As medidas
do settlor em relagdo ao trustee serdo sempre de natureza pessoal e indenizatdria.

(e-fls. 4793, 4797 e 4798)

Assinale-se que o Parecer do Min. Francisco Resek (e-fls. 4764/4778) trata do
tema em tese e o Parecer do Prof. José Tadeu De Chiara (e-fls. 4780/4833) versa sobre a situacao
do recorrente, mas ndo ha como se aferir a que documentos efetivamente teve acesso, pois ndo
esta com eles instruido.

Sobre o tema, a Solucdo de Consulta Cosit n° 41, de 31 de marco de 2020, para
concluir que o recebimento de rendimentos oriundos do exterior por residente no Pais
consubstanciados em valores percebidos na qualidade de beneficiaria de trust constituido nas
Bahamas é fato gerador de imposto de renda, conceitua:

10. Observe-se que o termo trust pode ter mais de uma acep¢éo, sendo uma delas aquela
prevista na Convengdo de Haia, realizada em 01/07/1985, com entrada em vigor
01/01/1992, da qual o Brasil ndo é signatario.

11. No Artigo 2° da Convengéo, temos que: “o termo trust se refere a relagGes juridicas
criadas — inter vivos ou apds a morte — por alguém, o outorgante, quando os bens forem
colocados sob controle de um curador para o beneficio de um beneficiario ou para
alguma finalidade especifica.” (grifos acrescidos)

12. Conforme citado pela consulente, o trust tem elementos subjetivos que seriam:
settlor, trustee e beneficiério.

13. O settlor é aquele que, por meio de uma manifestagdo unilateral de vontade, destina
parte ou o todo de seu patriménio para formar o trust.

14. O trustee é a pessoa ou instituicdo que ira administrar os bens, ressaltando-se que 0s
bens ndo se confundem com o patrimbénio pessoal do trustee, mas formam um
patrimdnio & parte.

15. O beneficiario consiste em um ou mais individuos indicados pelo settlor, para,
conforme termos e prazos estabelecidos na constituicdo do trust, receber do trustee o
que for objeto do trust (“res”), condicionado ou ndo a evento futuro definido pelo
settlor. Este, pode, também, determinar que o beneficiario va recebendo os frutos da
“res” ao longo do tempo.
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16. Como elementos objetivos ha o objeto (“res”) e um ato de vontade (trust deed). O
trust deed determina todas as condicOes sob as quais serdo administrados os bens, como
as obrigaces do trustee, prazo de duracdo do trust, entre outros itens.

Para a solucdo do presente litigio, € irrelevante a discussdo de ser o instituto em
questdo compativel com o ordenamento juridico brasileiro, eis que os fatos ocorreram no
exterior, tendo a fiscalizagdo sustentado que o conjunto probatdrio a instruir o langcamento
demonstraria que o recorrente ndo observou o instituto do trust tal como regrado no exterior,
pois o recorrente cumularia na pratica as figuras de instituidor (settlor), administrador (trustee) e
beneficiario (beneficiary), de modo a que o autuado seria o real titular das contas ORION SP e
TRIUMPH SP, sendo os trusts uma mera formalidade elaborada para promover a blindagem de
seu patrimonio.

Em relagcdo a conta ORION SP, os documentos estdo nas e-fls. 1662/1819 e
1993/2609, com traducgdes nas e-fls. 1820/1992.

A andlise dos documentos em questdo revela que a o trust ORION SP, constituido
em Edimburgo, Escécia, manteria conta pessoa juridica no Banco Julius Baer, antigo Merrill
Lynch Bank (Docs. 1 4548.1602 e 6 4548.1602_2120.333.01_USD_B), contudo, desde a
criagdo da conta, o autuado consta como proprietario-beneficiario (pessoa que contribui ou
exerce 0 controle sobre a conta, segundo a documentacdo do banco) e procurador responsavel
pela movimentacdo da conta, sendo que o endereco de correspondéncia ndo € o do trust ORION,
mas 0 mesmo da TRIUMPH nos Estados Unidos, sob a justificativa de os correios do Brasil néo
serem confiaveis. Além disso, ha indicacdo de ser o trust revogavel a possibilitar a qualquer
tempo disposicdo dos bens pelo instituidor do trust, havendo documento relativo a uma
revogacdo parcial com a assinatura do recorrente, e documento a informar endereco eletrénico
também assinado pelo recorrente. O Banco na documentacdo a tracar o perfil do cliente para fins
de compliance sempre faz referéncia ao recorrente e ndo ao trust.

Em relagdo a conta TRIUMPH, os documentos estdo nas e-fls. 2610/2760 e
2896/3537, com traducdes nas e-fls. 2761/2894.

A analise dos documentos em questdo revela que a o trust TRIUMPH SP,
constituido em Edimburgo, Escdcia, manteria conta garantia (trust account) no Banco Julius
Baer, antigo Merrill Lynch Bank (Docs. 1_4546.6857), contudo, desde a criagdo da conta, 0
autuado consta como proprietario-beneficiario (pessoa que contribui ou exerce o controle sobre a
conta, segundo a documentacdo do banco) e dentre os procedimentos de identificacdo do cliente
consta a indicacdo da questdo secreta “O nome de minha mae” e a resposta “ELZA”, nome da
mée do autuado, sendo que 0 proprio recorrente assina papeis a tratar do risco das atividades e a
declarar patriménio. O Banco na documentacdo a tracar o perfil do cliente para fins de
compliance sempre faz referéncia ao recorrente e ndo ao trust. No Formulario de Informagoes
sobre a Conta Bancaria de Clientes Internacionais consta tratar-se também de trust revogavel a
ter por settlor (pessoa que contribui com ativos para a formacdo do trust) o recorrente e por
pessoa autorizada a controlar os ativos no trust também o recorrente. Destaco ainda que também
se indicou endereco nos Estado Unidos sob a justificativa de os correios no pais de residéncia
ndo serem confiaveis.

Diante do conjunto probatorio carreado aos autos pela fiscalizagcdo, ndo ha como
nédo se negar a utilizacdo dos trusts como meio para se ocultar o real titular das contas ORION
SP e TRIUMPH SP.
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A ponderar também a documentacdo obtida na Suica, a mesma percepcao foi
adotada pelo Conselho de Etica da Camara dos Deputados ao acompanhar por maioria o parecer
do Relator Deputado Marcos Rogério® e pelo Plenario da Camara dos Deputados ao cassar o
mandato do Deputado Eduardo Consentino Cunha por 450 votos a 10.

O Termo n° 15 - Verificacdo Fiscal (e-fls. 34/135) invocou o voto do Relator
Deputado Marcos Rogério, tendo a fiscalizacdo carreado aos autos a integra do parecer/voto do
referido Deputado pela perda do mandato parlamentar (e-fls. 1439/1524), merecendo destaque 0s
seguintes excertos do voto (e-fls. 1474/1479):

B.4.1) ACONTA TRIUMPH SP

O trust TRIUMPH SP foi constituido em Edimburgo, Escécia, sendo localizado na 15
Athol Crescent, Edimburg, Scotland. Posteriormente, para abrir a conta na Suica em
03/05/2007, o Deputado Eduardo Cunha se utilizou dos servigcos de escritorio sediado
em Douglas, capital das Ilhas de Man, conhecido paraiso Fiscal.

A conta foi aberta no Banco Julius Baer, havendo diversos documentos demonstrando
que Eduardo Cunha é o beneficiario final e tinha o controle efetivo de todos os valores
I& depositados. H4, por exemplo, na relacdo de documentos enviados pela Suiga, o
passaporte do parlamentar, bem como formulario de abertura de conta, no qual consta o
nome de "Eduardo Consentino da Cunha" como beneficiai owner.

Na relacdo de documentos ainda se tem pedido para que as correspondéncias bancérias
sejam enviadas a uma caixa postal em Nova lorque, sob a justificativa de que os
servigos postais brasileiros ndo eram confiaveis.

Reparem que, embora teoricamente coubesse ao trustee localizado na Escécia
administrar a conta, a correspondéncia era enviada para os Estados Unidos sob a
alegacéo de que, no Brasil, os correios eram ruins. Ademais, quanto ao formulario que
deveria ter sido preenchido pelo trustee, quase todo ele se encontra em branco,
indicando-se apenas, a certa altura, a sua denominacao social no item "Trust Name."

Também ha na documentacdo bancéria relacionada a esta conta a assinatura de Eduardo
Cunha autorizando o Banco a realizar alguns investimentos de risco. Novamente, a
assinatura ndo é do trustee, a quem teoricamente caberia administrar os valores e
gerenciar os riscos da propriedade, mas do préprio Eduardo Cunha.

Finalmente, h& documentacdo bastante ilustrativa, relacionada a politica do Banco Julius
Baer voltada a conhecer os proprios clientes. Aqui, fica evidente que era Eduardo
Cunha o titular da conta, e ndo o trust.

Isto porque, se correta a tese da defesa, o cliente deveria ser o trustee, mas no caso
concreto todo o perfil do cliente da conta é feito considerando a pessoa de Eduardo
Cunha. Vale dizer que, conforme documento produzido pelo préprio Banco Julius Baer,
o0 beneficiai owner, e ndo o trustee, é a pessoa responsavel pelo controle da conta.

No perfil elaborado pelo Banco Suigo, em 3 de maio de 2007, sobre o respectivo cliente,
consta que Eduardo Cunha foi presidente da TELERJ e eleito Deputado Federal em
1998 pela primeira vez, possuindo naquela época urna fortuna de US$ 5.000.000,00. Ha
também noticia de que o provedor dos ativos depositados na conta de nome TRIUMPH
é Eduardo Cunha.

! https://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm/eticaedecoro/pareceres/parecer-do-dep-marcos-rogerio-rep-01-
15-em-desfavor-do-dep-eduardo-cunha
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Tal fato nos leva a indagar: ora, se o trust foi instituido antes da abertura da conta e, em
tese, toda a propriedade havia sido transferida previamente para o trustee, como o
préprio banco suico afirmou que o provedor dos ativos da conta TRIUMPH era Eduardo
Cunha, e ndo o trustee? Por que, ademais, em outro documento produzido pelo banco
(KDI Required Information) consta o nome de Eduardo Cunha como cliente, e ndo o do
trustee?

Ha, por fim, outra circunstancia peculiar e bastante ilustrativa. Ante a solicitagdo do
banco para a formulacdo de uma pergunta e uma resposta secretas para o caso de 0
cliente esquecer a propria senha e precisar acionar o help desk, 0s respectivos campos
foram preenchidos com as seguintes pergunta e resposta: "My mother's name" e "Elza",
numa inequivoca referéncia a mée do representado, de nome Elza Consentino da Cunha.

Considerado o quadro, as informacdes fornecidas pelo préprio banco suico deixam claro
que os ativos eram do Deputado Eduardo Cunha e era ele que exercia o controle da
conta, podendo usar, gozar, administrar e dispor do dinheiro ali existente. Esta, como ja
visto, é a classica definicdo do direito de propriedade, versada no artigo 1228 do Cédigo
Civil:

Art. 1228. O proprietario tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de
reavé-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.

Né&o foi outra a conclusdo a que chegou o Banco Central Brasil ao analisar os mesmos
documentos encaminhados. Eis o teor do paragrafo 97 do parecer juridico elaborado por
aquela instituicéo:

97. O vinculo juridico se reforca quando se atina a que, conquanto ndo conservasse,
formalmente, a titularidade das contas Triumph, Orion e Netherton, era ao interessado
que, no fim das contas, caberia estabelecer se, quando, por que e para quem os valores
depositados nas contas Triumph, Orion e Netherton seriam movimentados, aproximando-
o daquilo que sempre negou ser, isto é, 0 verdadeiro 'dono do dinheiro'. Sua ingeréncia
efetiva sobre os haveres estava apoiada em precondicfes especialmente arranjadas para
lhe assegurar um obrar livre e desimpedido, conclusdo que se apoia no documento
International Client Account Information Form, em que sdo reunidas informacfes de
carater pessoal, profissional, patrimonial, econdémico e financeiro necessarios a subsidiar
o conhecimento de seus clientes pelo Merryl Lynch, nele definindo-se, de partida - o que
é deveras relevante - 0 beneficiai owner como "the person what contributes to or exercises
control over the account

O trust TRIUMPH, ademais, segundo asseverado pelo Banco Central do Brasil, foi
constituido sem nenhuma qualificagdo, inclusive no tocante a valores e acervos
patrimoniais supostamente transferidos para o trustee. Pela analise dos documentos
enviados, mostra-se evidente que Eduardo Cunha era o real titular da conta, sendo o
trust uma mera formalidade elaborada para promover a blindagem de seu patrimdnio.
Aqui, ndo foram atendidos requisitos basicos para a existéncia de um trust: ndo é o
trustee que controla a propriedade nem gerencia o patrimbénio nem vem dele a
contribuig8o para a formacéo dos ativos da conta. O beneficiai owner, por sua vez, ndo
possui qualquer restricdo sobre a propriedade, atuando com poderes que vao muito além
de alguém que tem a mera fruicdo do patriménio. Vale dizer que o trustee, a quem
caberia gerenciar e administrar os valores, sequer recebe a correspondéncia bancaria.

Veremos que 0 mesmo ocorre com as demais contas relacionadas ao parlamentar.
B.4.2) ACONTA ORION

A ORION foi constituida na Escdcia, exatamente no mesmo endere¢co do trust
TRIUMPH. Desta vez, porém, a conta no banco suico foi aberta na forma de conta
corporativa, e ndo corno uma trust account. Este detalhe em nada modifica o fato de
que, mais uma vez, os documentos produzidos revelam ser o Deputado Eduardo Cunha
o verdadeiro titular da conta e dos valores depositados no Banco Julius Baer, sendo a
ORION urna mera formalidade desprovida de qualquer contetido econdémico.
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Novamente, ha o passaporte do parlamentar e outra vez é ele que consta nos formularios
do banco como beneficiai owner da conta aberta. Mais uma vez, ha expressa orientagao
para que o banco remeta a correspondéncia para Nova lorque, tendo em vista as
supostas deficiéncias do servico postal brasileiro. Ndo obstante, a ORION fica na
Escécia.

Considerado o fato de agora a conta ser corporativa, ha documento atribuindo a Eduardo
Cunha poderes para ser o procurador da empresa ORION, o que, na pratica, lhe confere
total liberdade para movimentar os ativos ali depositados. Alias, neste caso, o Deputado
Eduardo Cunha também consta como Unico signatario autorizado para conta.

Igualmente, ha varios documentos em que o nome de Eduardo Cunha aparece como
account hoider e na documentacdo bancaria voltada a descrever o perfil do cliente, é o
perfil de Eduardo Cunha, e ndo o da empresa ORION, que é elaborado pelo Banco
Jtilicis Baer. As informacdes ali colocadas, por sinal, sdo bastante similares aquelas
presentes no perfil elaborado para a conta TRIUMPH.

H4, por seu turno, documentagdo produzida pelo préprio banco no sentido de afirmar
que o beneficiai owner é o verdadeiro responsavel pelo controle da conta. Em outro
documento, urna funciondria do banco suico, de nome Elisa Maihos, afirma que a
CONTA ORION foi aberta com os recursos de Eduardo Cunha, e ndo com 0s recursos
da empresa ORION. Destaca ademais ser ele cliente do Mertyll Lynch ha mais de vinte
anos e assevera que, em recente reunido realizada, soube ele estar comegando
promissores negdcios na area de energia. O banco Julius Baers, é importante esclarecer,
é 0 antigo Mertyll Lynch Bank.

Por fim, em determinado formulario pertinente a abertura da conta ORION, ha
informag&o de que o cliente € 0 mesmo cliente da conta denominada TRIUMPH.

As circunstancias e o contexto que cercam a ORION sdo quase idénticos aos que
envolvem a TRIUMPH, tornando-se importante, mais uma vez, transcrever algumas das
conclus@es a que chegou o Banco Central do Brasil sobre os documentos enviados. A
saber:

99. Em suma o relacionamento do interessado com o Merril Lynch era proficuo e
marcado pelos mais diversos negécios juridicos, inclusive de crédito, associados a
abertura, manutencdo e movimentagdo das Contas Triumph, Orion e Netherton, por meio
dos quais o poder de fato sobre os bens, direitos e valores nelas depositados era exercivel
com lastro na titularidade de direitos e interesses decorrentes das qualidades de beneficiai
owner, account holder , client, principal, quando ndo attorney, o que encontra completa
confirmacdo em exerto do documento intitulado " Source of Wealth Momo", que a certa
altura, integrou dossiés confeccionados pela instituicdo financeira sobre " Eduardo
Cunha" para o cumprimento de exigéncias afetas a politica " Conhega seu Cliente":

Ante o quadro, fica evidente o uso de instrumentos juridicos pelo representado para a
pratica de fraudes e com o Unico objetivo de mascarar a existéncia de patriménio no
exterior. O Deputado Eduardo Cunha mentiu a CPI, pois sempre soube e teve pleno
conhecimento de que ele era o verdadeiro proprietario do dinheiro.

Por conseguinte, os elementos probatorios constantes dos autos infirmam a
alegacdo do recorrente de que ndo teria qualquer espécie de detencdo ou ingeréncia sobre as
contas ORION SP e TRIUMPH SP, sendo nitida a artificial e dolosa interposicao dos trusts para
ocultar ser o autuado o real titular das contas e afastar indevidamente a incidéncia do imposto de
renda.

Auséncia de previsdo legal que obrigasse o Recorrente a declarar sua condicdo de
beneficiario final das trusts mantidos no exterior. Inaplicabilidade da multa aplicada pela falta de
recolhimento do IRPF a titulo de carné-ledo. Como demonstrado no topico anterior, o recorrente
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era o efetivo titular das contas ORION SP e TRIUMPH SP, tendo havido irregular interposicédo
dos trusts. Logo, em face da legislacdo citada no Auto de Infracéo, cabia a inclusdo das contas
mantidas no exterior na Declaracdo de Bens e Direitos das Declaracdes do Imposto sobre a
Renda da Pessoa Fisica e o oferecimento a tributacdo no ajuste anual da renda por meio delas
ocultada, bem como o recolhimento mensal obrigatorio (carné-ledo) para os valores recebidos de
fontes no exterior, sendo cabivel a aplicacdo da multa isolada pela falta de recolhimento do
imposto devido a titulo de carné-ledo (Simula CARF n°® 147).

Equivocos fiscais que ensejaram o suposto valor patrimonial a descoberto no ano-
calendario 2011. O recorrente sustenta que a apuracdo da variagdo patrimonial ndo pode ignorar
as riquezas e o patriménio e investimentos acumulados ao longo de sua vida para com base no
fluxo de caixa de apenas um ano-calendario afirmar a existéncia de despesas maiores que as
receitas existentes e que ndo teriam sido considerados saques mensais realizados nas contas do
Banco do Brasil e depositados em parte nas contas dos Bancos Itau e Bradesco. No seu entender,
haveria glosa dos saldos/receitas existentes nas referidas contas para composi¢éo da totalidade
dos recursos disponiveis ao recorrente, deixando a fiscalizacdo de incluir a existéncia dos valores
sacados e que por isso estavam disponiveis em espécie, constituindo-se em ingresso financeiro
representativo de mera circulacdo via dinheiro em espécie entre contas do recorrente, sem
acréscimo patrimonial. Diante disso, conclui que a fiscalizacdo ndo teria cumprido as exigéncias
legais, ndo havendo como se manter a autuacao.

As riquezas e o patrimonio acumulado ao longo da vida do recorrente podem ser
considerados no fluxo de caixa do ano-calendario objeto da fiscalizacdo, mas, para tanto, deve
ser ponderada a Declaracdo de Bens e Direitos da Declaracdo de Ajuste Anual (e-fls.
4705/4711), bem como a prova eventualmente produzida pelo contribuinte.

No caso concreto, o fluxo de caixa se refere ao ano-calendario de 2011 e a
Declaracdo de Bens e Direitos (e-fls. 4708/4709) nédo respalda a manutencdo de dinheiro em
espécie em 31/12/2010 e nenhum dos bens e direitos declarados em 31/12/2010 foi alienado
durante o ano-calendario de 2011.

Logo, eventuais recursos advindos de saques (ou descontos de cheque) das contas
do recorrente efetuados até 31/12/2010 devem ser tidos por consumidos no proprio ano-
calendario em que efetuados em face da Declaracdo de Bens e Direitos apresentada, ndo tendo o
recorrente se desincumbido do énus de provar que 0s manteve em espécie no inicio do exercicio
financeiro subsequente e que indevidamente deixou de declard-los quando informou a situacéo
de seus bens e direitos na data de 31/12/2010.

Além disso, em face da Declaracdo de Bens e Direitos, também ndo prospera a
argumentacao de que patrimonio amealhado ao longo da vida do recorrente teria sido consumido
em 2011 para fazer frente aos dispéndios constatados pela fiscalizagdo, ndo tendo o contribuinte
apresentado prova em sentido contrario, € nem verifico prova de que “bonus” de anteriores
investimentos financeiros e imobili&rios ndo teriam sido considerados pela fiscalizagao.

No que toca especificamente aos saques efetuados durante o ano de 2011 nas
contas do Banco do Brasil, detecto, diante dos extratos (e-fls. 379/391 e 428/434), que apenas
trés saques foram empreendidos (e-fls. 385 e 388), mas, em face do conjunto probatorio, néo
consigo firmar a convicgdo de que tais valores teriam sido depositados em espécie nas contas dos
Bancos Itad (e-fls. 517/518) e Bradesco (e-fls. 452/457), ndo prosperando a mera alegacéo
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genérica de circulacdo de dinheiro em espécie. O mesmo pode ser dito sobre os cheques pagos
em outra agéncia, acrescentando-se que nédo localizei nos autos prova de que 0s cheques em
questdo teriam sido descontados (retirada em espécie) e pelo recorrente (enquanto beneficiario).

Pelo exposto, ndo ha como se acolher a alegacdo de a fiscalizacdo e a decisao
recorrida ndo terem observado o regramento atinente ao langcamento por acréscimo patrimonial a
descoberto.

Qualificacdo da multa e carater confiscatdrio da penalidade. Em relagcdo a omisséao
de rendimentos referentes a vantagens indevidas recebidos de fonte no exterior (offshore Acona
International Investments Ltd) em conta do trust ORION SP (2011, 150%), a multa foi
qualificada pela constatacéo de se ter o contribuinte recebido no exterior a vantagens indevidas
entre maio/2011 e junho/2011, a partir de conta no Banco BSI, da offshore Acona International
Investments Ltd., tendo se utilizado do trust ORION SP para ocultar o rendimento, uma vez que
detinha plena disponibilidade juridica e econdmica dos valores mantidos na conta ORION SP (e-
fls. 132/134, também discorrendo sobre o trust TRIUMPH SP). A analise do conjunto
probatorio, evidencia como correta a descricdo dos fatos empreendida pela fiscalizacdo, a
significar que a ocultagéo do rendimento por meio da dolosa interposicdo do trust ORION SP
autoriza a qualificacdo da multa de oficio, nos termos da legislacao de regéncia.

Em relacdo & omisséo de dividendos recebidos de fontes no exterior, creditados
em contas dos trusts ORION SP E TRIUMPH SP (2010, 2011, 2012 e 2013, 150%), e em
relacdo a omissdo de ganhos de capital na alienacdo de acbes e outros ativos financeiros
mantidos no exterior, em contas dos trusts ORION SP e TRIUMPH SP (2011 e 2013, 150%), o
mesmo pode ser dito, uma vez que, além da dolosa interposicdo do trust ORION SP, houve
também a dolosa interposicdo do trust TRIUMPH SP, como bem demonstra a prova constante
dos autos.

Em relacdo a omissdo de rendimentos caracterizados por depdsito bancario de
origem ndo comprovada em conta do trust ORION SP (2010, 150%0), 0 mesmo também pode ser
dito, mas com o acréscimo, nesse caso especifico, do entendimento pela qualificacdo da multa
encontrar respaldo em jurisprudéncia sumulada:

Stmula CARF n° 34

Nos lancamentos em que se apura omissdo de receita ou rendimentos, decorrente de
depdsitos bancérios de origem ndo comprovada, é cabivel a qualificacdo da multa de
oficio, quando constatada a movimentacdo de recursos em contas bancérias de
interpostas pessoas.

Em relacdo a omisséo de rendimentos tendo em vista gastos incompativeis com a
renda, caracterizado pelo excesso de aplicacGes sobre origens/sinais exteriores de riqueza no ano
de 2011, conforme Fluxo Financeiro Mensal (2011, 75%), a multa n&o foi qualificada (e-fls. 07).

Por fim, no que toca a alegagdo de ilegalidade e inconstitucionalidade por ofensa
ao principio constitucional da vedacao ao confisco, eis que a multa punitiva teria ultrapassado a
100%, devemos reiterar que o presente colegiado ndo é competente para afastar a aplica¢do da
legislagdo de regéncia (Sumula CARF n° 2), ndo havendo jurisprudéncia vinculante sobre o
tema.
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Sustentacdo oral. Nos termos do Regimento Interno do CARF, a publicacdo da
pauta se d& no Diario Oficial da Unido, havendo ainda a divulgacdo no sitio do CARF na
Internet, sendo facultado as parte adotar os procedimentos prescritos para efeito de sustentacéo
oral. Além disso, no processo administrativo fiscal, é incabivel a intimacédo dirigida ao advogado
em seu endereco profissional, em face do disposto no art. 23 do Decreto n° 70.235, de 1972, e na
Simula CARF n° 110. Logo, ndo h& como prosperar o pedido de prévia intimacdo dos
advogados em seu endereco profissional para a realizacdo de sustentacdo oral.

Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntario, REJEITAR AS
PRELIMINARES e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario para, em
razdo da decadéncia, excluir do langamento relativo a ganhos de capital na alienacdo de bens e
direitos os fatos geradores ocorridos no ano-calendario de 2010.

(documento assinado digitalmente)
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